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LÍNGUA PORTUGUESA

INTERPRETAÇÃO E COMPREENSÃO DE TEXTOS 

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

IDENTIFICAÇÃO DE TIPOS TEXTUAIS: NARRATIVO, 
DESCRITIVO E DISSERTATIVO

A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-
dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações 
e relações entre personagens, que 
ocorre em determinados espaço e 
tempo. É contado por um narrador, 
e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 
clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender 
determinado ponto de vista, 
persuadindo o leitor a partir do 
uso de argumentos sólidos. Sua 
estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a 
necessidade de defender algum 
ponto de vista. Para isso, usa-
se comparações, informações, 
definições, conceitualizações 
etc. A estrutura segue a do texto 
dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, 
pessoas, de modo que sua finalidade 
é descrever, ou seja, caracterizar algo 
ou alguém. Com isso, é um texto rico 
em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior 
característica são os verbos no modo 
imperativo.

Gêneros textuais
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A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhecimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir da 
função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, podendo 
se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, assim como a 
própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um texto 
literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finalidade e à 
função social de cada texto analisado. 

CRITÉRIOS DE TEXTUALIDADE: COERÊNCIA E COESÃO

A coerência e a coesão são essenciais na escrita e na interpretação de textos. Ambos se referem à relação adequada entre os compo-
nentes do texto, de modo que são independentes entre si. Isso quer dizer que um texto pode estar coeso, porém incoerente, e vice-versa. 

Enquanto a coesão tem foco nas questões gramaticais, ou seja, ligação entre palavras, frases e parágrafos, a coerência diz respeito ao 
conteúdo, isto é, uma sequência lógica entre as ideias. 

Coesão
A coesão textual ocorre, normalmente, por meio do uso de conectivos (preposições, conjunções, advérbios). Ela pode ser obtida a 

partir da anáfora (retoma um componente) e da catáfora (antecipa um componente).
Confira, então, as principais regras que garantem a coesão textual:

REGRA CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

REFERÊNCIA

Pessoal (uso de pronomes pessoais ou possessivos) – 
anafórica
Demonstrativa (uso de pronomes demonstrativos e 
advérbios) – catafórica
Comparativa (uso de comparações por semelhanças)

João e Maria são crianças. Eles são irmãos.
Fiz todas as tarefas, exceto esta: colonização 
africana.
Mais um ano igual aos outros...

SUBSTITUIÇÃO Substituição de um termo por outro, para evitar 
repetição

Maria está triste. A menina está cansada de ficar 
em casa.

ELIPSE Omissão de um termo No quarto, apenas quatro ou cinco convidados. 
(omissão do verbo “haver”)

CONJUNÇÃO Conexão entre duas orações, estabelecendo relação 
entre elas

Eu queria ir ao cinema, mas estamos de 
quarentena.

COESÃO LEXICAL
Utilização de sinônimos, hiperônimos, nomes genéricos 
ou palavras que possuem sentido aproximado e 
pertencente a um mesmo grupo lexical.

A minha casa é clara. Os quartos, a sala e a 
cozinha têm janelas grandes.
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Coerência
Nesse caso, é importante conferir se a mensagem e a conexão 

de ideias fazem sentido, e seguem uma linha clara de raciocínio. 
Existem alguns conceitos básicos que ajudam a garantir a co-

erência. Veja quais são os principais princípios para um texto coe-
rente:

• Princípio da não contradição: não deve haver ideias contradi-
tórias em diferentes partes do texto. 

• Princípio da não tautologia: a ideia não deve estar redundan-
te, ainda que seja expressa com palavras diferentes.

• Princípio da relevância: as ideias devem se relacionar entre 
si, não sendo fragmentadas nem sem propósito para a argumenta-
ção.

• Princípio da continuidade temática: é preciso que o assunto 
tenha um seguimento em relação ao assunto tratado.

• Princípio da progressão semântica: inserir informações no-
vas, que sejam ordenadas de maneira adequada em relação à pro-
gressão de ideias.

Para atender a todos os princípios, alguns fatores são recomen-
dáveis para garantir a coerência textual, como amplo conhecimen-
to de mundo, isto é, a bagagem de informações que adquirimos ao 
longo da vida; inferências acerca do conhecimento de mundo do 
leitor; e informatividade, ou seja, conhecimentos ricos, interessan-
tes e pouco previsíveis.  

RECURSOS DE CONSTRUÇÃO TEXTUAL: FONOLÓGICOS, 
MORFOLÓGICOS, SINTÁTICOS E SEMÂNTICOS

Os recursos de construção textual são estratégias linguísticas 
utilizadas para construir e organizar o texto de forma eficiente. Exis-
tem quatro categorias principais de recursos de construção textual: 
fonológicos, morfológicos, sintáticos e semânticos. Vamos ver cada 
um deles:

Recursos fonológicos: referem-se aos aspectos sonoros da lín-
gua, ou seja, à forma como as palavras são pronunciadas. Incluem 
a repetição de sons (aliteração), a utilização de rimas, a métrica, a 
cadência e o ritmo do texto. Esses recursos podem conferir musica-
lidade e impacto ao texto.

Exemplo: “O rato roeu a roupa do rei de Roma.”

Recursos morfológicos: relacionam-se à estrutura interna das 
palavras, ou seja, aos prefixos, sufixos, radicais e desinências. Esses 
recursos são utilizados para criar novas palavras, formar famílias de 
palavras com o mesmo radical, flexionar e derivar termos.

Exemplo: “beleza” (base + sufixo), “bonito” (radical + sufixo).

Recursos sintáticos: dizem respeito à organização das palavras 
e das frases dentro do texto. Incluem a ordem direta ou inversa das 
palavras, a coordenação e subordinação de frases, a utilização de 
paralelismos e a enumeração de ideias.

Exemplo: “Ontem, fui ao cinema, ao parque e à praia.”

Recursos semânticos: referem-se ao significado e à relação en-
tre as palavras. Incluem a utilização de sinônimos, antônimos, hi-
ponímia, hiperônimos, metáforas, metonímias e outras figuras de 
linguagem. Esses recursos são utilizados para enriquecer o vocabu-
lário, criar ambiguidades e transmitir emoções.

Exemplo: “Ele é uma fera no futebol.”

Cabe ressaltar que esses recursos não atuam de forma isolada, 
mas sim de maneira interligada no texto, contribuindo para sua co-
esão e coerência. Além disso, cada gênero textual utiliza de forma 
diferenciada esses recursos, de acordo com sua finalidade e carac-
terísticas específicas.

GÊNEROS TEXTUAIS DA REDAÇÃO OFICIAL. PRINCÍPIOS 
GERAIS. ESTRUTURA INTERNA DOS GÊNEROS: OFÍCIO, 

MEMORANDO, REQUERIMENTO, RELATÓRIO, PARECER. 
CONHECIMENTOS LINGUÍSTICOS 

O que é Redação Oficial1

Em uma frase, pode-se dizer que redação oficial é a maneira 
pela qual o Poder Público redige atos normativos e comunicações. 
Interessa-nos tratá-la do ponto de vista do Poder Executivo. A reda-
ção oficial deve caracterizar-se pela impessoalidade, uso do padrão 
culto de linguagem, clareza, concisão, formalidade e uniformidade. 
Fundamentalmente esses atributos decorrem da Constituição, que 
dispõe, no artigo 37: “A administração pública direta, indireta ou 
fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de lega-
lidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (...)”. 
Sendo a publicidade e a impessoalidade princípios fundamentais de 
toda administração pública, claro está que devem igualmente nor-
tear a elaboração dos atos e comunicações oficiais. Não se concebe 
que um ato normativo de qualquer natureza seja redigido de forma 
obscura, que dificulte ou impossibilite sua compreensão. A transpa-
rência do sentido dos atos normativos, bem como sua inteligibili-
dade, são requisitos do próprio Estado de Direito: é inaceitável que 
um texto legal não seja entendido pelos cidadãos. A publicidade 
implica, pois, necessariamente, clareza e concisão. Além de atender 
à disposição constitucional, a forma dos atos normativos obedece 
a certa tradição. Há normas para sua elaboração que remontam ao 
período de nossa história imperial, como, por exemplo, a obrigato-
riedade – estabelecida por decreto imperial de 10 de dezembro de 
1822 – de que se aponha, ao final desses atos, o número de anos 
transcorridos desde a Independência. Essa prática foi mantida no 
período republicano. Esses mesmos princípios (impessoalidade, cla-
reza, uniformidade, concisão e uso de linguagem formal) aplicam-se 
às comunicações oficiais: elas devem sempre permitir uma única in-
terpretação e ser estritamente impessoais e uniformes, o que exige 
o uso de certo nível de linguagem. Nesse quadro, fica claro também 
que as comunicações oficiais são necessariamente uniformes, pois 
há sempre um único comunicador (o Serviço Público) e o receptor 
dessas comunicações ou é o próprio Serviço Público (no caso de 
expedientes dirigidos por um órgão a outro) – ou o conjunto dos 
cidadãos ou instituições tratados de forma homogênea (o público).

Outros procedimentos rotineiros na redação de comunicações 
oficiais foram incorporados ao longo do tempo, como as formas de 
tratamento e de cortesia, certos clichês de redação, a estrutura dos 
expedientes, etc. Mencione-se, por exemplo, a fixação dos fechos 

1  http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/manual/manual.htm
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para comunicações oficiais, regulados pela Portaria no 1 do Ministro 
de Estado da Justiça, de 8 de julho de 1937, que, após mais de meio 
século de vigência, foi revogado pelo Decreto que aprovou a primei-
ra edição deste Manual. Acrescente-se, por fim, que a identificação 
que se buscou fazer das características específicas da forma oficial 
de redigir não deve ensejar o entendimento de que se proponha 
a criação – ou se aceite a existência – de uma forma específica de 
linguagem administrativa, o que coloquialmente e pejorativamente 
se chama burocratês. Este é antes uma distorção do que deve ser a 
redação oficial, e se caracteriza pelo abuso de expressões e clichês 
do jargão burocrático e de formas arcaicas de construção de frases. 
A redação oficial não é, portanto, necessariamente árida e infensa à 
evolução da língua. É que sua finalidade básica – comunicar com im-
pessoalidade e máxima clareza – impõe certos parâmetros ao uso 
que se faz da língua, de maneira diversa daquele da literatura, do 
texto jornalístico, da correspondência particular, etc. Apresentadas 
essas características fundamentais da redação oficial, passemos à 
análise pormenorizada de cada uma delas.

A Impessoalidade
A finalidade da língua é comunicar, quer pela fala, quer pela 

escrita. Para que haja comunicação, são necessários: 
a) alguém que comunique, 
b) algo a ser comunicado, e 
c) alguém que receba essa comunicação. 

No caso da redação oficial, quem comunica é sempre o Serviço 
Público (este ou aquele Ministério, Secretaria, Departamento, Di-
visão, Serviço, Seção); o que se comunica é sempre algum assunto 
relativo às atribuições do órgão que comunica; o destinatário dessa 
comunicação ou é o público, o conjunto dos cidadãos, ou outro ór-
gão público, do Executivo ou dos outros Poderes da União. Perce-
be-se, assim, que o tratamento impessoal que deve ser dado aos 
assuntos que constam das comunicações oficiais decorre:

a) da ausência de impressões individuais de quem comunica: 
embora se trate, por exemplo, de um expediente assinado por Che-
fe de determinada Seção, é sempre em nome do Serviço Público 
que é feita a comunicação. Obtém-se, assim, uma desejável padro-
nização, que permite que comunicações elaboradas em diferentes 
setores da Administração guardem entre si certa uniformidade;

b) da impessoalidade de quem recebe a comunicação, com 
duas possibilidades: ela pode ser dirigida a um cidadão, sempre 
concebido como público, ou a outro órgão público. Nos dois casos, 
temos um destinatário concebido de forma homogênea e impes-
soal;

c) do caráter impessoal do próprio assunto tratado: se o uni-
verso temático das comunicações oficiais se restringe a questões 
que dizem respeito ao interesse público, é natural que não cabe 
qualquer tom particular ou pessoal. Desta forma, não há lugar na 
redação oficial para impressões pessoais, como as que, por exem-
plo, constam de uma carta a um amigo, ou de um artigo assinado de 
jornal, ou mesmo de um texto literário. A redação oficial deve ser 
isenta da interferência da individualidade que a elabora. A concisão, 
a clareza, a objetividade e a formalidade de que nos valemos para 
elaborar os expedientes oficiais contribuem, ainda, para que seja 
alcançada a necessária impessoalidade.

A Linguagem dos Atos e Comunicações Oficiais
A necessidade de empregar determinado nível de linguagem 

nos atos e expedientes oficiais decorre, de um lado, do próprio ca-
ráter público desses atos e comunicações; de outro, de sua finalida-
de. Os atos oficiais, aqui entendidos como atos de caráter normati-
vo, ou estabelecem regras para a conduta dos cidadãos, ou regulam 
o funcionamento dos órgãos públicos, o que só é alcançado se em 
sua elaboração for empregada a linguagem adequada. O mesmo 
se dá com os expedientes oficiais, cuja finalidade precípua é a de 
informar com clareza e objetividade. As comunicações que partem 
dos órgãos públicos federais devem ser compreendidas por todo e 
qualquer cidadão brasileiro. Para atingir esse objetivo, há que evitar 
o uso de uma linguagem restrita a determinados grupos. Não há 
dúvida que um texto marcado por expressões de circulação restrita, 
como a gíria, os regionalismos vocabulares ou o jargão técnico, tem 
sua compreensão dificultada. Ressalte-se que há necessariamente 
uma distância entre a língua falada e a escrita. Aquela é extrema-
mente dinâmica, reflete de forma imediata qualquer alteração de 
costumes, e pode eventualmente contar com outros elementos que 
auxiliem a sua compreensão, como os gestos, a entoação, etc. Para 
mencionar apenas alguns dos fatores responsáveis por essa distân-
cia. Já a língua escrita incorpora mais lentamente as transforma-
ções, tem maior vocação para a permanência, e vale-se apenas de 
si mesma para comunicar. A língua escrita, como a falada, compre-
ende diferentes níveis, de acordo com o uso que dela se faça. Por 
exemplo, em uma carta a um amigo, podemos nos valer de deter-
minado padrão de linguagem que incorpore expressões extrema-
mente pessoais ou coloquiais; em um parecer jurídico, não se há de 
estranhar a presença do vocabulário técnico correspondente. Nos 
dois casos, há um padrão de linguagem que atende ao uso que se 
faz da língua, a finalidade com que a empregamos. O mesmo ocorre 
com os textos oficiais: por seu caráter impessoal, por sua finalidade 
de informar com o máximo de clareza e concisão, eles requerem o 
uso do padrão culto da língua. Há consenso de que o padrão cul-
to é aquele em que a) se observam as regras da gramática formal, 
e b) se emprega um vocabulário comum ao conjunto dos usuários 
do idioma. É importante ressaltar que a obrigatoriedade do uso do 
padrão culto na redação oficial decorre do fato de que ele está aci-
ma das diferenças lexicais, morfológicas ou sintáticas regionais, dos 
modismos vocabulares, das idiossincrasias linguísticas, permitindo, 
por essa razão, que se atinja a pretendida compreensão por todos 
os cidadãos.

Lembre-se que o padrão culto nada tem contra a simplicidade 
de expressão, desde que não seja confundida com pobreza de ex-
pressão. De nenhuma forma o uso do padrão culto implica empre-
go de linguagem rebuscada, nem dos contorcionismos sintáticos e 
figuras de linguagem próprios da língua literária. Pode-se concluir, 
então, que não existe propriamente um “padrão oficial de lingua-
gem”; o que há é o uso do padrão culto nos atos e comunicações 
oficiais. É claro que haverá preferência pelo uso de determinadas 
expressões, ou será obedecida certa tradição no emprego das for-
mas sintáticas, mas isso não implica, necessariamente, que se con-
sagre a utilização de uma forma de linguagem burocrática. O jargão 
burocrático, como todo jargão, deve ser evitado, pois terá sempre 
sua compreensão limitada. A linguagem técnica deve ser empre-
gada apenas em situações que a exijam, sendo de evitar o seu uso 
indiscriminado. Certos rebuscamentos acadêmicos, e mesmo o vo-
cabulário próprio a determinada área, são de difícil entendimento 
por quem não esteja com eles familiarizado. Deve-se ter o cuidado, 
portanto, de explicitá-los em comunicações encaminhadas a outros 
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ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: CONCEITO E PRINCÍPIOS; 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA E INDIRETA

Conceito
Administração Pública em sentido geral e objetivo, é a atividade 

que o Estado pratica sob regime público, para a realização dos 
interesses coletivos, por intermédio das pessoas jurídicas, órgãos 
e agentes públicos.

A Administração Pública pode ser definida em sentido amplo e 
estrito, além disso, é conceituada por Di Pietro (2009, p. 57), como 
“a atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve, sob 
regime jurídico total ou parcialmente público, para a consecução 
dos interesses coletivos”. 

Nos dizeres de Di Pietro (2009, p. 54), em sentido amplo, a 
Administração Pública é subdividida em órgãos governamentais e 
órgãos administrativos, o que a destaca em seu sentido subjetivo, 
sendo ainda subdividida pela sua função política e administrativa 
em sentido objetivo.

Já em sentido estrito, a Administração Pública se subdivide em 
órgãos, pessoas jurídicas e agentes públicos que praticam funções 
administrativas em sentido subjetivo, sendo subdividida também 
na atividade exercida por esses entes em sentido objetivo.

Em suma, temos:

SENTIDO SUBJETIVO
Sentido amplo {órgãos 

governamentais e órgãos 
administrativos}.

SENTIDO SUBJETIVO
Sentido estrito {pessoas 

jurídicas, órgãos e agentes 
públicos}.

SENTIDO OBJETIVO Sentido amplo {função política e 
administrativa}.

SENTIDO OBJETIVO Sentido estrito {atividade 
exercida por esses entes}.

Existem funções na Administração Pública que são exercidas 
pelas pessoas jurídicas, órgãos e agentes da Administração que 
são subdivididas em três grupos: fomento, polícia administrativa e 
serviço público.

Para melhor compreensão e conhecimento, detalharemos cada 
uma das funções. Vejamos:

a. Fomento: É a atividade administrativa incentivadora do 
desenvolvimento dos entes e pessoas que exercem funções de 
utilidade ou de interesse público. 

b. Polícia administrativa: É a atividade de polícia administrativa. 
São os atos da Administração que limitam interesses individuais em 
prol do interesse coletivo.

c. Serviço público:  resume-se em toda atividade que a 
Administração Pública executa, de forma direta ou indireta, 
para satisfazer os anseios e as necessidades coletivas do povo, 
sob o regime jurídico e com predominância pública. O serviço 
público também regula a atividade permanente de edição de atos 
normativos e concretos sobre atividades públicas e privadas, de 
forma implementativa de políticas de governo.

A finalidade de todas essas funções é executar as políticas 
de governo e desempenhar a função administrativa em favor do 
interesse público, dentre outros atributos essenciais ao bom 
andamento da Administração Pública como um todo com o 
incentivo das atividades privadas de interesse social, visando 
sempre o interesse público.

A Administração Pública também possui elementos que a 
compõe, são eles: as pessoas jurídicas de direito público e de direito 
privado por delegação, órgãos e agentes públicos que exercem a 
função administrativa estatal.

— Observação importante:
Pessoas jurídicas de direito público são entidades estatais 

acopladas ao Estado, exercendo finalidades de interesse imediato 
da coletividade. Em se tratando do direito público externo, possuem 
a personalidade jurídica de direito público cometida à diversas 
nações estrangeiras, como à Santa Sé, bem como a organismos 
internacionais como a ONU, OEA, UNESCO.(art. 42 do CC). 

No direito público interno encontra-se, no âmbito da 
administração direta, que cuida-se da Nação brasileira:  União, 
Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios (art. 41, incs. I, II 
e III, do CC).

No âmbito do direito público interno encontram-se, no campo 
da administração indireta, as autarquias e associações públicas 
(art. 41, inc. IV, do CC). Posto que as associações públicas, pessoas 
jurídicas de direito público interno dispostas no inc. IV do art. 41 
do CC, pela Lei n.º 11.107/2005,7 foram sancionadas para auxiliar 
ao consórcio público a ser firmado entre entes públicos (União, 
Estados, Municípios e Distrito Federal).

— Princípios Expressos da Administração Pública

Princípio da Legalidade
Surgido na era do Estado de Direito, o Princípio da Legalidade 

possui o condão de vincular toda a atuação do Poder Público, seja 
de forma administrativa, jurisdicional, ou legislativa. É considerado 
uma das principais garantias protetivas dos direitos individuais no 
sistema democrático, na medida em que a lei é confeccionada por 
intermédio dos representantes do povo e seu conteúdo passa a 
limitar toda a atuação estatal de forma geral.

Na seara do direito administrativo, a principal determinação 
advinda do Princípio da Legalidade é a de que a atividade 
administrativa seja exercida com observância exata dos parâmetros 
da lei, ou seja, a administração somente poderá agir quando estiver 
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devidamente autorizada por lei, dentro dos limites estabelecidos 
por lei, vindo, por conseguinte, a seguir o procedimento que a lei 
exigir.

O Princípio da Legalidade, segundo a doutrina clássica, se 
desdobra em duas dimensões fundamentais ou subprincípios, 
sendo eles: o Princípio da supremacia da lei (primazia da lei ou da 
legalidade em sentido negativo); e o Princípio da reserva legal (ou 
da legalidade em sentido positivo). Vejamos:

De acordo com os contemporâneos juristas Ricardo Alexandre 
e João de Deus, o princípio da supremacia da lei, pode ser 
conceituado da seguinte forma:

 O princípio da supremacia da lei, ou legalidade em sentido 
negativo, representa uma limitação à atuação da Administração, na 
medida em que ela não pode contrariar o disposto na lei. Trata-se 
de uma consequência natural da posição de superioridade que a lei 
ocupa no ordenamento jurídico em relação ao ato administrativo. 
(2.017, ALEXANDRE e DEUS, p. 103).

Entende-se, desta forma, que o princípio da supremacia da 
lei, ou legalidade em sentido negativo, impõe limitações ao poder 
de atuação da Administração, tendo em vista que esta não pode 
agir em desconformidade com a lei, uma vez que a lei se encontra 
em posição de superioridade no ordenamento jurídico em 
relação ao ato administrativo como um todo. Exemplo: no ato de 
desapropriação por utilidade pública, caso exista atuação que não 
atenda ao interesse público, estará presente o vício de desvio de 
poder ou de finalidade, que torna o ato plenamente nulo.

Em relação ao princípio da reserva legal, ou da legalidade em 
sentido positivo, infere-se que não basta que o ato administrativo 
simplesmente não contrarie a lei, não sendo contra legem, e 
nem mesmo de ele pode ir além da lei praeter legem, ou seja, o 
ato administrativo só pode ser praticado segundo a lei secundum 
legem. Por esta razão, denota-se que o princípio da reserva legal ou 
da legalidade em sentido positivo, se encontra dotado do poder de 
condicionar a validade do ato administrativo à prévia autorização 
legal de forma geral, uma vez que no entendimento do ilustre Hely 
Lopes Meirelles, na administração pública não há liberdade nem 
vontade pessoal, pois, ao passo que na seara particular é lícito fazer 
tudo o que a lei não proíbe, na Administração Pública, apenas é 
permitido fazer o que a lei disponibiliza e autoriza.

Pondera-se que em decorrência do princípio da legalidade, não 
pode a Administração Pública, por mero ato administrativo, permitir 
a concessão por meio de seus agentes, de direitos de quaisquer 
espécies e nem mesmo criar obrigações ou impor vedações aos 
administrados, uma vez que para executar tais medidas, ela 
depende de lei. No entanto, de acordo com Celso Antônio Bandeira 
de Mello, existem algumas restrições excepcionais ao princípio 
da legalidade no ordenamento jurídico brasileiro, sendo elas: as 
medidas provisórias, o estado de defesa e o estado de sítio. 

Em resumo, temos:
– Origem: Surgiu com o Estado de Direito e possui como 

objetivo, proteger os direitos individuais em face da atuação do 
Estado;

– A atividade administrativa deve exercida dentro dos limites 
que a lei estabelecer e seguindo o procedimento que a lei exigir, 
devendo ser autorizada por lei para que tenha eficácia;

– Dimensões: Princípio da supremacia da lei (primazia da lei 
ou legalidade em sentido negativo); e Princípio da reserva legal 
(legalidade em sentido positivo);

– Aplicação na esfera prática (exemplos): Necessidade de 
previsão legal para exigência de exame psicotécnico ou imposição 
de limite de Idade em concurso público, ausência da possibilidade 
de decreto autônomo na concessão de direitos e imposição de 
obrigações a terceiros, subordinação de atos administrativos 
vinculados e atos administrativos discricionários;

– Aplicação na esfera teórica: Ao passo que no âmbito 
particular é lícito fazer tudo o que a lei não proíbe, na administração 
pública só é permitido fazer o que a lei devidamente autorizar;

– Legalidade: o ato administrativo deve estar em total 
conformidade com a lei e com o Direito, fato que amplia a seara do 
controle de legalidade;

– Exceções existentes: medida provisória, estado de defesa e 
estado de sítio.

Princípio da Impessoalidade
É o princípio por meio do qual todos os agentes públicos 

devem cumprir a lei de ofício de maneira impessoal, ainda que, em 
decorrência de suas convicções pessoais, políticas e ideológicas, 
considerem a norma injusta. 

Esse princípio possui quatro significados diferentes. São 
eles: a finalidade pública, a isonomia, a imputação ao órgão ou 
entidade administrativa dos atos praticados pelos seus servidores 
e a proibição de utilização de propaganda oficial para promoção 
pessoal de agentes públicos.

Pondera-se que a Administração Pública não pode deixar 
de buscar a consecução do interesse público e nem tampouco, 
a conservação do patrimônio público, uma vez que tal busca 
possui caráter institucional, devendo ser independente dos 
interesses pessoais dos ocupantes dos cargos que são exercidos 
em conluio as atividades administrativas, ou seja, nesta acepção 
da impessoalidade, os fins públicos, na forma determinada em 
lei, seja de forma expressa ou implícita, devem ser perseguidos 
independentemente da pessoa que exerce a função pública. 

Pelo motivo retro mencionado, boa parte da doutrina 
considera implicitamente inserido no princípio da impessoalidade, 
o princípio da finalidade, posto que se por ventura, o agente público 
vier a praticar o ato administrativo sem interesse público, visando 
tão somente satisfazer interesse privado, tal ato sofrerá desvio de 
finalidade, vindo, por esse motivo a ser invalidado.

É importante ressaltar também que o princípio da 
impessoalidade traz o foco da análise para o administrado. Assim 
sendo, independente da pessoa que esteja se relacionando com 
a administração, o tratamento deverá ser sempre de forma igual 
para todos. Desta maneira, a exigência de impessoalidade advém 
do princípio da isonomia, vindo a repercutir na exigência de 
licitação prévia às contratações a ser realizadas pela Administração; 
na vedação ao nepotismo, de acordo com o disposto na Súmula 
Vinculante 13 do Supremo Tribunal Federal; no respeito à ordem 
cronológica para pagamento dos precatórios, dentre outros fatores.

Outro ponto importante que merece destaque acerca da 
acepção do princípio da impessoalidade, diz respeito à imputação 
da atuação administrativa ao Estado, e não aos agentes públicos 
que a colocam em prática. Assim sendo, as realizações estatais não 
são imputadas ao agente público que as praticou, mas sim ao ente 
ou entidade em nome de quem foram produzidas tais realizações. 

Por fim, merece destaque um outro ponto importante do 
princípio da impessoalidade que se encontra relacionado à proibição 
da utilização de propaganda oficial com o fito de promoção pessoal 
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de agentes públicos. Sendo a publicidade oficial, custeada com 
recursos públicos, deverá possuir como único propósito o caráter 
educativo e informativo da população como um todo, o que, assim 
sendo, não se permitirá que paralelamente a estes objetivos o 
gestor utilize a publicidade oficial de forma direta, com o objetivo 
de promover a sua figura pública.

Lamentavelmente, agindo em contramão ao princípio da 
impessoalidade, nota-se com frequência a utilização da propaganda 
oficial como meio de promoção pessoal de agentes públicos, agindo 
como se a satisfação do interesse público não lhes fosse uma 
obrigação. Entretanto, em combate a tais atos, com o fulcro de 
restringir a promoção pessoal de agentes públicos, por intermédio 
de propaganda financiada exclusivamente com os cofres públicos, 
o art. 37, § 1.º, da Constituição Federal, em socorro à população, 
determina:

Art. 37. [...]
§ 1.º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e 

campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, dela não podendo constar 
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal 
de autoridades ou servidores públicos.

Desta maneira, em respeito ao mencionado texto constitucional, 
ressalta-se que a propaganda anunciando a disponibilização de um 
recente serviço ou o primórdio de funcionamento de uma nova 
escola, por exemplo, é legítima, possuindo importante caráter 
informativo.

Em resumo, temos:
– Finalidade: Todos os agentes públicos devem cumprir a lei 

de ofício de maneira impessoal, ainda que, em decorrência de suas 
convicções pessoais, políticas e ideológicas, considerem a norma 
injusta. 

– Significados: A finalidade pública, a isonomia, a imputação 
ao órgão ou entidade administrativa dos atos praticados pelos seus 
servidores e a proibição de utilização de propaganda oficial para 
promoção pessoal de agentes públicos.

– Princípio implícito: O princípio da finalidade, posto que se 
por ventura o agente público vier a praticar o ato administrativo 
sem interesse público, visando tão somente satisfazer interesse 
privado, tal ato sofrerá desvio de finalidade, vindo, por esse motivo 
a ser invalidado.

– Aspecto importante: A imputação da atuação administrativa 
ao Estado, e não aos agentes públicos que a colocam em prática.

– Nota importante: proibição da utilização de propaganda 
oficial com o fito de promoção pessoal de agentes públicos.

– Dispositivo de Lei combatente à violação do princípio da 
impessoalidade e a promoção pessoal de agentes públicos, por 
meio de propaganda financiada exclusivamente com os cofres 
públicos: Art. 37, § 1.º, da CFB/88:

§ 1.º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e 
campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, dela não podendo constar 
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal 
de autoridades ou servidores públicos.

Princípio da Moralidade
A princípio ressalta-se que não existe um conceito legal ou 

constitucional de moralidade administrativa, o que ocorre na 
verdade, são proclamas de conceitos jurídicos indeterminados que 
são formatados pelo entendimento da doutrina majoritária e da 
jurisprudência. 

Nesse diapasão, ressalta-se que o princípio da moralidade 
é condizente à convicção de obediência aos valores morais, aos 
princípios da justiça e da equidade, aos bons costumes, às normas 
da boa administração, à ideia de honestidade, à boa-fé, à ética e por 
último, à lealdade.

A doutrina denota que a moral administrativa, trata-se daquela 
que determina e comanda a observância a princípios éticos 
retirados da disciplina interna da Administração Pública.

Dentre os vários atos praticados pelos agentes públicos 
violadores do princípio da moralidade administrativa, é coerente 
citar: a prática de nepotismo; as “colas” em concursos públicos; a 
prática de atos de favorecimento próprio, dentre outros. Ocorre 
que os particulares também acabam por violar a moralidade 
administrativa quando, por exemplo: ajustam artimanhas em 
licitações; fazem “colas” em concursos públicos, dentre outros atos 
pertinentes.

É importante destacar que o princípio da moralidade é 
possuidor de existência autônoma, portanto, não se confunde com o 
princípio da legalidade, tendo em vista que a lei pode ser vista como 
imoral e a seara da moral é mais ampla do que a da lei. Assim sendo, 
ocorrerá ofensa ao princípio da moralidade administrativa todas as 
vezes que o comportamento da administração, embora esteja em 
concordância com a lei, vier a ofender a moral, os princípios de 
justiça, os bons costumes, as normas de boa administração bem 
como a ideia comum de honestidade.

Registra-se em poucas palavras, que a moralidade pode ser 
definida como requisito de validade do ato administrativo. Desta 
forma, a conduta imoral, à semelhança da conduta ilegal, também 
se encontra passível de trazer como consequência a invalidade 
do respectivo ato, que poderá vir a ser decretada pela própria 
administração por meio da autotutela, ou pelo Poder Judiciário. 

Denota-se que o controle judicial da moralidade administrativa 
se encontra afixado no art. 5.º, LXXIII, da Constituição Federal, que 
dispõe sobre a ação popular nos seguintes termos:

Art. 5.º [...]
LXXIII – qualquer cidadão é parte legítima para propor ação 

popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de 
entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, 
ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 
autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus 
da sucumbência.

Pontua-se na verdade, que ao atribuir competência para que 
agentes públicos possam praticar atos administrativos, de forma 
implícita, a lei exige que o uso da prerrogativa legal ocorra em 
consonância com a moralidade administrativa, posto que caso 
esse requisito não seja cumprido, virá a ensejar a nulidade do ato, 
sendo passível de proclamação por decisão judicial, bem como pela 
própria administração que editou a ato ao utilizar-se da autotutela.

Registra-se ainda que a improbidade administrativa constitui-se 
num tipo de imoralidade administrativa qualificada, cuja gravidade 
é preponderantemente enorme, tanto que veio a merecer 
especial tratamento constitucional e legal, que lhes estabeleceram 
consequências exorbitantes ante a mera pronúncia de nulidade do 
ato e, ainda, impondo ao agente responsável sanções de caráter 
pessoal de peso considerável. Uma vez reconhecida, a improbidade 
administrativa resultará na supressão do ato do ordenamento 
jurídico e na imposição ao sujeito que a praticou grandes 
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consequências, como a perda da função pública, indisponibilidade 
dos bens, ressarcimento ao erário e suspensão dos direitos políticos, 
nos termos do art. 37, § 4.º da Constituição Federal. 

Por fim, de maneira ainda mais severa, o art. 85, V, da 
Constituição Federal Brasileira, determina e qualifica como crime 
de responsabilidade os atos do Presidente da República que 
venham a atentar contra a probidade administrativa, uma vez 
que a prática de crime de responsabilidade possui como uma de 
suas consequências determinadas por lei, a perda do cargo, fato 
que demonstra de forma contundente a importância dada pelo 
legislador constituinte ao princípio da moralidade, posto que, na 
ocorrência de improbidade administrativa por agressão qualificada, 
pode a maior autoridade da República ser levada ao impeachment.

Em resumo, temos:
– Conceito doutrinário: Moral administrativa é aquela 

determinante da observância aos princípios éticos retirados da 
disciplina interna da administração;

– Conteúdo do princípio: Total observância aos princípios da 
justiça e da equidade, à boa-fé, às regras da boa administração, aos 
valores morais, aos bons costumes, à ideia comum de honestidade, 
à ética e por último à lealdade;

– Observância: Deve ser observado pelos agentes públicos e 
também pelos particulares que se relacionam com a Administração 
Pública;

– Alguns atos que violam o princípio da moralidade 
administrativa a prática de nepotismo; as “colas” em concursos 
públicos; a prática de atos de favorecimento próprio, dentre outros.

– Possuidor de existência autônoma: O princípio da moralidade 
não se confunde com o princípio da legalidade;

– É requisito de validade do ato administrativo: Assim quando 
a moralidade não for observada, poderá ocorrer a invalidação do 
ato;

– Autotutela: Ocorre quando a invalidação do ato administrativo 
imoral pode ser decretada pela própria Administração Pública ou 
pelo Poder Judiciário;

– Ações judiciais para controle da moralidade administrativa 
que merecem destaque: ação popular e ação de improbidade 
administrativa.

Princípio da Publicidade
Advindo da democracia, o princípio da publicidade é 

caracterizado pelo fato de todo poder emanar do povo, uma vez que 
sem isso, não teria como a atuação da administração ocorrer sem 
o conhecimento deste, fato que acarretaria como consequência 
a impossibilidade de o titular do poder vir a controlar de forma 
contundente, o respectivo exercício por parte das autoridades 
constituídas.

Pondera-se que a administração é pública e os seus atos devem 
ocorrer em público, sendo desta forma, em regra, a contundente e 
ampla publicidade dos atos administrativos, ressalvados os casos de 
sigilo determinados por lei.

Assim sendo, denota-se que a publicidade não existe como 
um fim em si mesmo, ou apenas como uma providência de ordem 
meramente formal. O principal foco da publicidade é assegurar 
transparência ou visibilidade da atuação administrativa, vindo a 
possibilitar o exercício do controle da Administração Pública por 
meio dos administrados, bem como dos órgãos determinados por 
lei que se encontram incumbidos de tal objetivo.

Nesse diapasão, o art. 5º, inciso XXXIII da CFB/88, garante a todos 
os cidadãos o direito a receber dos órgãos públicos informações 
de seu interesse particular, ou de interesse coletivo, que deverão 
serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, 
com exceção daquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança 
da sociedade como um todo e do Estado de forma geral, uma vez 
que esse dispositivo constitucional, ao garantir o recebimento de 
informações não somente de interesse individual, garante ainda que 
tal recebimento seja de interesse coletivo ou geral, fato possibilita o 
exercício de controle de toda a atuação administrativa advinda por 
parte dos administrados. 

É importante ressaltar que o princípio da publicidade não 
pode ser interpretado como detentor permissivo à violação da 
intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das pessoas, 
conforme explicita o art. 5.º, X da Constituição Federal, ou do sigilo 
da fonte quando necessário ao exercício profissional, nos termos do 
art. 5.º, XIV da CFB/88.

Destaca-se que com base no princípio da publicidade, com 
vistas a garantir a total transparência na atuação da administração 
pública, a CFB/1988 prevê: o direito à obtenção de certidões em 
repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento de 
situações de interesse pessoal, independentemente do pagamento 
de taxas (art. 5.º, XXXIV, “b”); o direito de petição aos Poderes 
Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de 
poder, independentemente do pagamento de taxas (art. 5.º, XXXIV, 
“a”); e o direito de acesso dos usuários a registros administrativos e 
atos de governo (art. 37, § 3.º, II).

Pondera-se que havendo violação a tais regras, o interessado 
possui à sua disposição algumas ações constitucionais para a tutela 
do seu direito, sendo elas:  o habeas data (CF, art. 5.º, LXXII) e o 
mandado de segurança (CF, art. 5.º, LXIX), ou ainda, as vias judiciais 
ordinárias.

No que concerne aos mecanismos adotados para a 
concretização do princípio, a publicidade poderá ocorrer por 
intermédio da publicação do ato ou, dependendo da situação, por 
meio de sua simples comunicação aos destinatários interessados.

Registra-se, que caso não haja norma determinando a 
publicação, os atos administrativos não geradores de efeitos 
externos à Administração, como por exemplo, uma portaria que cria 
determinado evento, não precisam ser publicados, bastando que 
seja atendido o princípio da publicidade por meio da comunicação 
aos interessados. Entendido esse raciocínio, pode-se afirmar que o 
dever de publicação recai apenas sobre os atos geradores de efeitos 
externos à Administração. É o que ocorre, por exemplo, num edital 
de abertura de um concurso público, ou quando exista norma legal 
determinando a publicação.

Determinado a lei a publicação do ato, ressalta-se que esta 
deverá ser feita na Imprensa Oficial, e, caso a divulgação ocorra 
apenas pela televisão ou pelo rádio, ainda que em horário oficial, 
não se considerará atendida essa exigência. No entanto, conforme 
o ensinamento do ilustre Hely Lopes Meirelles, onde não houver 
órgão oficial, em consonância com a Lei Orgânica do Município, 
a publicação oficial poderá ser feita pela afixação dos atos e leis 
municipais na sede da Prefeitura ou da Câmara Municipal.

Dotada de importantes mecanismos para a concretização 
do princípio da publicidade, ganha destaque a Lei 12.527/2011, 
também conhecida como de Lei de Acesso à Informação ou Lei da 
Transparência Pública. A mencionada Lei estabelece regras gerais, 
de caráter nacional, vindo a disciplinar o acesso às informações 
contidas no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 
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DA PERSONALIDADE E DA CAPACIDADE

— Das Pessoas Naturais
Podemos conceituar as pessoas naturais como pessoas físicas, 

haja vista o ser humano ser considerado como sujeito de direitos 
e obrigações. Assim sendo, pondera-se que para ser uma pessoa, 
basta existir, ou seja, nascer com vida e adquirir personalidade 
jurídica.

Personalidade Jurídica
Personalidade jurídica é a capacidade para titularizar direitos e 

contrair obrigações, ou, seja, é o atributo para ser sujeito de direito, 
sendo que após adquirida a personalidade, poderá atuar o ente na 
condição de sujeito de direito, tanto como pessoa natural quanto 
como pessoa jurídica, podendo operar com a prática de atos e 
negócios jurídicos de diferentes situações.

No condizente à pessoa natural ou física, denota-se que o 
Código Civil de 2002 determina no artigo 1º, o seguinte: 

Art. 1º. Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem 
civil.

A determinação acima, é permissionária da inferência de 
que a personalidade é um atributo de toda e qualquer pessoa, 
independentemente de ser ela natural ou jurídica, tendo em vista 
que a própria norma civil não faz tal distinção em seu caderno 
processual.

De acordo com o artigo 2º do Código Civil de 2002, a 
personalidade jurídica, ocorre a partir do nascimento com vida. 
Desta maneira, no momento em que inicia o funcionamento do 
aparelho cardiorrespiratório, clinicamente aferível pelo exame de 
docimasia hidrostática de Galeno, o recém-nascido passa a adquirir 
personalidade jurídica, vindo a se tornar sujeito de direito, ainda 
que venha a falecer minutos depois do seu nascimento. 

Ao processo mencionado acima, de acordo com a Doutrina, dá-
se o nome de teoria natalista, sendo que de acordo com essa diretriz, 
caso o recém-nascido, cujo pai já tenha falecido, venha a falecer 
minutos após o parto, irá adquirir todos os direitos sucessórios do 
seu genitor que deverão ser transferidos para a sua mãe. 

Do nascituro
Trata-se o nascituro do ser humano concebido, mas que ainda 

não nasceu. 
Nesse sentido, denota-se que o Código Civil trata do nascituro 

mesmo quando ele não é considerando exatamente uma pessoa, 
colocando a salvo a proteção legal dos seus direitos desde a 
concepção, nos ditames do artigo 2º do Código Civil. Vejamos:

Art. 2 o A personalidade civil da pessoa começa do nascimento 
com vida; mas a lei põe a salvo, desde a concepção, os direitos do 
nascituro.

Denota-se que embora haja profunda controvérsia doutrinária, 
no Brasil, é adotada a tradicional teoria natalista, por intermédio da 
qual a aquisição da personalidade é operada a partir do nascimento 
com vida, sendo que não sendo pessoa, o nascituro possuiria 
somente mera expectativa de direito.

São direitos do nascituro:
a) A titularidade de direitos personalíssimos: o direito à vida, o 

direito à proteção pré-natal, dentre outros;
b) Receber doação, sem que haja prejuízo do recolhimento do 

imposto de transmissão inter vivos;
c) O benefício do legado e da herança;
d) O Código Penal tipifica o crime de aborto;
e) Como consequência da proteção garantida pelos direitos da 

personalidade, o nascituro tem direito à realização do exame de 
DNA, para efeito de verificação de paternidade;

f) Direito a alimentos gravídicos que compreendem todos 
os gastos necessários à proteção do feto, por não ser justo que a 
genitora suporte todos os encargos da gestação sem a colaboração 
econômica do pai da criança que está irá nascer.

Da Capacidade
Após adquirida a personalidade jurídica, toda pessoa passa a 

ser capaz de direitos e obrigações, vindo a possuir, desta forma, 
capacidade de direito ou de gozo.

Nesse diapasão, toda pessoa possui capacidade de direito 
advinda do fato de que a personalidade jurídica se trata de atributo 
inerente à sua condição.

Ressalta-se que nem toda pessoa possui aptidão para exercer 
de forma pessoal os seus direitos com a prática de atos jurídicos, em 
decorrência de limitações orgânicas ou psicológicas. Assim sendo, 
caso possam atuar pessoalmente, possuem, também, capacidade 
de fato ou de exercício, sendo que reunidos esses dois atributos, 
possuirão capacidade civil plena. Desta forma, temos:

CAPACIDADE CIVIL PLENA = A PESSOA NÃO POSSUI APTIDÃO 
PARA EXERCER DE FORMA PESSOAL OS SEUS DIREITOS COM 
A PRÁTICA DE ATOS JURÍDICOS, POR RAZÃO DE LIMITAÇÕES 
ORGÂNICAS OU PSICOLÓGICAS + PODENDO AS PESSOAS ATUAR 
PESSOALMENTE, POSSUIRÃO CAPACIDADE DE FATO OU DE 
EXERCÍCIO.

Em relação à capacidade, aduz-se que nem toda pessoa capaz 
pode estar apta à prática de determinado ato jurídico, sendo que a 
legitimação traduz uma capacidade específica.

Em decorrência de um interesse que se pretende preservar, 
ou considerando a situação particular de determinada pessoa que 
se deseja proteger, foram criados impedimentos circunstanciais, 
que não podem ser confundidos com as hipóteses legais de 
incapacidade. A título de exemplo, podemos citar o tutor que 
mesmo sendo maior e capaz, não poderá adquirir bens móveis ou 
imóveis do tutelado, segundo o artigo 1.749, I, do CC/2002). 
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Da mesma forma, depreende-se que o adotado com o filho do 
adotante sendo maiores e capazes, não poderão se casar, de acordo 
com o artigo 1.521, IV, do CC/2002, sendo que em tais situações, 
estarão impedidos de praticar o ato por ausência de legitimidade 
ou de capacidade específica para o ato.

O ilustre Sílvio Venosa se manifesta sobre o assunto, da seguinte 
maneira: “Não se confunde o conceito de capacidade com o de 
legitimação. A legitimação consiste em se averiguar se uma pessoa, 
perante determinada situação jurídica, tem ou não capacidade para 
estabelecê-la. A legitimação é uma forma específica de capacidade 
para determinados atos da vida civil. O conceito é emprestado 
da ciência processual. Está legitimado para agir em determinada 
situação jurídica quem a lei determinar. Por exemplo, toda pessoa 
tem capacidade para comprar ou vender. Contudo, o art. 1.132 do 
Código Civil/1916 estatui: ‘os ascendentes não podem vender aos 
descendentes, sem que os outros descendentes expressamente 
consintam’. Desse modo, o pai, que tem a capacidade genérica 
para praticar, em geral, todos os atos da vida civil, se pretender 
vender um bem a um filho, tendo outros filhos, não poderá fazê-lo 
se não conseguir a anuência dos demais filhos. Não estará ele, sem 
tal anuência, ‘legitimado’ para tal alienação. Num conceito bem 
aproximado da ciência do processo, legitimação é a pertinência 
subjetiva de um titular de um direito com relação a determinada 
relação jurídica. A legitimação é um plus que se agrega à capacidade 
em determinadas situações”. (VENOSA, Sílvio De Salvo, Ob. Cit., P. 
139/2016). 

Desta maneira, de forma esquematizada, temos:

CAPACIDADE

Capacidade de direito = capacidade genérica;
Capacidade de fato, ou, de exercício = capacidade em sentido 
estrito que se trata da medida do exercício da personalidade;

Capacidade específica = legitimidade com a ausência de 
impedimentos jurídicos circunstanciais para a prática de 

determinados atos.
 
Da Incapacidade
Estando ausente a capacidade de fato, nos encontraremos 

diante da incapacidade civil absoluta ou relativa, que se tratam 
de temas que passaram por significativas mudanças com a Lei n. 
13.146, de 6 de julho de 2015 – Estatuto da Pessoa com Deficiência 
– após a sua entrada em vigor, em janeiro de 2016.

Da Incapacidade absoluta
A previsão legal da incapacidade é a falta de aptidão para 

praticar pessoalmente atos da vida civil, haja vista encontrar-se 
nesta condição, a pessoa que não possua capacidade de fato ou 
de exercício, se achando impossibilitada de manifestar real e 
juridicamente a sua vontade.

Segundo o art. 4º do Código Civil de 2002, com redação dada 
pela Lei nº 13.146/2.015, são incapazes, relativamente a certos 
atos ou à maneira de os exercer:

a) Os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos;
b) Os ébrios habituais e os viciados em tóxico;
III - Aqueles que, por causa transitória ou permanente, não 

puderem exprimir sua vontade; (Redação dada pela Lei nº 13.146, 
de 2015) (Vigência)

IV - os pródigos.

Obs. importante: A incapacidade jurídica não é excludente 
absoluta de responsabilização patrimonial, tendo em vista que nos 
ditames do art. 928 do Código Civil de 2002, “o incapaz responde 
pelos prejuízos que causar, se as pessoas por ele responsáveis 
não tiverem obrigação de fazê-lo ou não dispuserem de meios 
suficientes”.

Com efeito, ressalta-se que a disciplina acima, foi dada desde a 
entrada em vigor do atual Código Civil. No entanto, com a provação 
da Lei nº. 13.146/2015 — Estatuto da Pessoa com Deficiência — 
ocorreu uma verdadeira reconstrução jurídica.

Nesse sentido, o Estatuto suprimiu a pessoa com deficiência da 
categoria de incapaz, ou seja, a pessoa com deficiência, caracterizada 
como aquela que possui impedimento de longo prazo, de natureza 
física, mental, intelectual ou sensorial. 

De acordo com o art. 2º do Estatuto da Pessoa com Deficiência, a 
pessoa com deficiência não deverá mais ser considerada civilmente 
incapaz, tendo em vista que os artigos 6º e 84 da mesma legislação 
determinam que a deficiência não afeta a plena capacidade civil da 
pessoa. Vejamos:

Art. 6º A deficiência não afeta a plena capacidade civil da 
pessoa, inclusive para:

I — casar-se e constituir união estável;
II — exercer direitos sexuais e reprodutivos;
III — exercer o direito de decidir sobre o número de filhos e de ter 

acesso a informações adequadas sobre reprodução e planejamento 
familiar;

IV — conservar sua fertilidade, sendo vedada a esterilização 
compulsória;

V — exercer o direito à família e à convivência familiar e 
comunitária; e

VI — exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, 
como adotante ou adotando, em igualdade de oportunidades com 
as demais pessoas.

(...)
Art. 84. A pessoa com deficiência tem assegurado o direito ao 

exercício de sua capacidade legal em igualdade de condições com 
as demais pessoas.

Em alusão aos mencionados dispositivos, verifica-se que que 
o Estatuto, com o objetivo de prestigiar o princípio da dignidade 
da pessoa humana, fez com que a pessoa com deficiência deixasse 
de ser considerada como incapaz, para, dentro de uma perspectiva 
constitucional isonômica ser considerada como possuidora de 
plena capacidade legal, mesmo com a necessidade de acolhimento 
de institutos assistenciais específicos, como a tomada de decisão 
apoiada, bem como a curatela, para a prática de atos na vida civil.

Em síntese, vejamos os principais pontos de destaque a 
respeito da incapacidade absoluta:

– A pessoa com deficiência é dotada de capacidade legal, 
mesmo que se valha de institutos assistenciais para a condução da 
sua própria vida.

– Em relação ao direito matrimonial, nos parâmetros do §2º do 
art. 1.550, a pessoa com deficiência mental ou intelectual, em idade 
núbil, poderá contrair núpcias, podendo expressar sua vontade 
diretamente ou por meio do seu responsável ou curador.

– A pessoa com deficiência passou a ser considerada legalmente 
capaz.
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– O art. 4º do Código Civil que se responsabiliza pela incapacidade 
relativa, foi modificado no inciso I, no qual permaneceu a previsão 
dos menores púberes, que são aqueles que possuem idade entre 16 
anos completos e 18 anos incompletos;

– Já o inciso II do referido dispositivo acima, suprimiu a menção 
à deficiência mental, fazendo referência somente aos “ébrios 
habituais e os viciados em tóxico”;

– Referente ao inciso III, do retro mencionado artigo, 
depreende-se que este passou a tratar, somente das pessoas que, 
“por causa transitória ou permanente, não possam exprimir a sua 
vontade”;

– O pródigo permaneceu como incapaz. 

Da Incapacidade Relativa
De antemão, infere-se que existe diferença entre a absoluta 

incapacidade e a plena capacidade civil, as capacidades de 
discernimento e de autodeterminação, se referindo a legislação aos 
relativamente incapazes.

Quando da promulgação do Código Civil de 2002, foram 
considerados como incapazes, relativamente a certos atos ou à 
maneira de os exercer:

a) os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos: 
b) os ébrios habituais, os viciados em tóxicos e os que, por 

deficiência mental, tenham o discernimento reduzido;
c) os excepcionais sem desenvolvimento mental completo;
d) os pródigos.

Ocorre que a Lei n. 13.146/2015 - Estatuto da Pessoa com 
Deficiência -refez essa disciplina normativa, vindo a fazer mudanças 
no inciso II, retirando a menção à deficiência mental, passando 
a prever apenas “os ébrios habituais e os viciados em tóxico”, 
alterando ainda, o inciso III, que mencionava sobre“o excepcional 
sem desenvolvimento mental completo”, vindo esse o dispositivo 
legal a tratar, apenas das situações relativas às pessoas que, “por 
causa transitória ou permanente, não possam exprimir a sua 
vontade”. 

Dos maiores de dezesseis e menores de dezoito anos
Nesse dispositivo, ressalta-se que a incapacidade relativa, em 

seguimento ao disposto no Projeto do Código Civil de 1965, não 
mais se situou na faixa dos dezesseis aos vinte e um anos, passando 
a reduzir o seu limite etário máximo para os dezoito anos de idade.

Assim, com o advento do Código Civil de 2.002, passou-se a 
considerar a maioridade civil a partir dos dezoito anos de idade, com 
o fito de chamar os jovens à responsabilidade um pouco mais cedo, 
vindo, desta forma a igualá-la à maioridade criminal e trabalhista.

Dos Ébrios Habituais e dos Viciados em Tóxicos
Sobre o tema em estudo, entendem da seguinte forma os 

ilustres juristas Eugênio Raúl Zaffaroni e José Henrique Pierangel: 
“deparamos com diferentes períodos e ideologias em torno da 
problemática da embriaguez. Em todos os tempos, o homem 
procurou fugir da realidade mediante a utilização de tóxicos. Em 
geral, as pessoas que têm de suportar maior miséria e dor são 
aquelas que procuram fugir dessa realidade miserável ou dolorosa, 
decorra ela de conflitos predominantemente individuais ou de 
condições sociais (no fundo, sempre existem condições sociais, só 
que mais ou menos mediatas). Quem fugir da realidade, na maioria 

dos casos, é quem suporta as piores condições sociais, ou seja, os 
marginalizados e carentes. O uso de tóxicos visa o rompimento dos 
freios, ou criar as condições para fazê-lo”.

Sensível ao fato de que a embriaguez se trata de mal que atinge 
parte da sociedade, o Código Civil de 2002 optou por promover 
ao nível de causa de incapacidade relativa, a embriaguez habitual 
que reduz, porém, não restringe por completo a capacidade de 
discernimento do homem.

Na mesma direção, os viciados em tóxicos com reduzida 
capacidade de entendimento também são considerados 
relativamente incapazes. No entanto, para tal, necessário se faz com 
que seja avaliado o grau de intoxicação e dependência averiguando-
se a existência de prática de atos na vida civil, bem como se há a 
necessidade de internação para tratamento.

Aqueles que por causa transitória ou permanente, não 
puderem exprimir sua vontade

As pessoas que “mesmo por causa transitória, não puderem 
exprimir a sua vontade”, foram inseridas no caderno processual do 
Código Civil de 2002, como absolutamente incapazes.

No entanto, a Lei n. 13.146/2015 - Estatuto da Pessoa 
com Deficiência - converteu aqueles que eram considerados 
absolutamente incapazes em relativamente capazes.

Os Pródigos
Nos dizeres do ilustre Clóvis Beviláqua, pode se considerar 

como pródigo “aquele que desordenadamente gasta e destrói a sua 
fazenda, reduzindo-se à miséria por sua culpa”.

Trata-se o comportamento do pródigo, de um desvio que 
refletindo-se no patrimônio individual, acaba por prejudicar em 
demasia, mesmo que por meio de contrafeita, a estrutura familiar e 
social, sendo que o indivíduo que age descontroladamente, dilapida 
o seu patrimônio e poderá posteriormente vir a buscar a ajuda de 
um parente próximo ou do próprio Estado, sendo por esta razão 
que a lei justifica a interdição do pródigo e o reconhece com relativa 
capacidade.

De acordo com o artigo 1.782 do código Civil de 2001, a 
interdição do pródigo apenas o privará de, sem curador, emprestar, 
transigir, dar quitação, alienar, hipotecar, demandar ou ser 
demandado, e praticar, em geral, atos que não sejam de mera 
administração. 

Por fim, registra-se que a legitimidade para promover a 
interdição do pródigo, possui respaldo nos artigos 747 e 748 do 
Código de Processo Civil, vindo a admitir, segundo boa parte da 
doutrina, a “auto interdição”, fator contido no Estatuto da Pessoa 
com Deficiência, em sua parte final, que acrescentou em seu 
caderno processual, a prerrogativa de a própria pessoa pleitear a 
curatela. 

Sobre a Capacidade Jurídica dos Indígenas
O atual Código Civil remeteu a responsabilidade sobre a 

capacidade jurídica dos indígenas para a legislação especial, sendo 
que o indígena passou a figurar entre as pessoas absolutamente 
incapazes e privadas de discernimento para os atos da vida civil, 
fato que não condiz de forma correta com a sua atual situação na 
sociedade brasileira.
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Obs. importante: De acordo com a Lei n. 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, (Lei de Registros Públicos), “os índios, enquanto 
não integrados, não estão obrigados a inscrição do nascimento. Este 
poderá ser feito em livro próprio do órgão federal de assistência aos 
índios”.

Vale a pena destacar que a Lei nº. 13.146/2015 - Estatuto da 
Pessoa com Deficiência, fez alterações no parágrafo único do artigo 
4º do Código Civil para substituir a palavra “índios” por “indígenas”, 
porém, o teor da norma, foi conservado.

Suprimento da Incapacidade – Representação e Assistência
De início convém destacar que o suprimento da incapacidade 

absoluta ocorre por meio da representação.
Ressalta-se que no Código de 1916, os absolutamente incapazes 

atuavam através de seus representantes legais, como pais, tutores 
ou curadores.

No entanto, esta matéria não foi substancialmente modificada 
pelo Código Civil de 2002 em sua redação original, antes da entrada 
em vigor do Estatuto da Pessoa com Deficiência, tendo em vista que 
os menores de dezesseis anos seriam representados por seus pais 
ou tutores.

Em relação aos relativamente incapazes elencados no artigo 4º 
do Código Civil, percebe-se que a forma de representação ocorre a 
partir do momento em que o assistente não pratica o ato em nome 
do representado, mas juntamente consigo.

Desta forma, atuando o absolutamente ou relativamente 
incapaz sem o seu representante ou assistente, o ato praticado 
sofrerá de invalidade jurídica acarretando nulidade absoluta ou 
relativa, devendo, assim, o representante praticar o ato no interesse 
do incapaz.

Vale a pena mencionar que o Código Civil de 2002 reservou 
na redação de sua Parte Geral, um capítulo que trata dos preceitos 
genéricos a respeito da representação legal e a voluntária.

A respeito do assunto, denota-se que durante a Exposição 
de Motivos do Anteprojeto de Código de Obrigações do ano de 
1941, Hahnemann Guimarães, Orozimbo Nonato e Philadelpho 
Azevedo, aduziram: “O instituto da representação foi libertado da 
sua condição servil ao mandato, deixando-se à disciplina deste 
contrato apenas as relações entre as próprias partes contratantes. 
A representação, seja qual for a sua origem, legal ou convencional, 
obedecerá a princípios uniformes, que devem resguardar a boa-fé 
de terceiros, obrigados a tratar com interposta pessoa”.

Por tais razões, em qualquer das formas de representação, 
denota-se que a comprovação é fator essencial pelo representante, 
da sua qualidade, e também da extensão de seus poderes para 
que ele possa atuar em nome do representado, sendo que a 
punição para o excesso de atuação, é a responsabilidade pessoal 
do representante pelos atos que tiver excedido, de acordo com o 
artigo 118 do Código Civil de 2002, que predispõe:

Art. 118. O representante é obrigado a provar às pessoas, 
com quem tratar em nome do representado, a sua qualidade e a 
extensão de seus poderes, sob pena de, não o fazendo, responder 
pelos atos que a estes excederem.

Emancipação
Trata-se a emancipação da aquisição da plena capacidade 

civil pelo menor. Sendo que a emancipação Judicial, se refere a 
instrumento por intermédio do qual, o menor, sob tutela, poderá 
adentrar com o ajuizamento de ação para conseguir ser emancipado 
civilmente. 

Sobre a emancipação, dispõe o artigo 5º do Código Civil:

Art. 5 o A menoridade cessa aos dezoito anos completos, quan-
do a pessoa fica habilitada à prática de todos os atos da vida civil.

Parágrafo único. Cessará, para os menores, a incapacidade:
I - pela concessão dos pais, ou de um deles na falta do outro, 

mediante instrumento público, independentemente de homologa-
ção judicial, ou por sentença do juiz, ouvido o tutor, se o menor tiver 
dezesseis anos completos;

II - pelo casamento;
III - pelo exercício de emprego público efetivo;
IV - pela colação de grau em curso de ensino superior;
V - pelo estabelecimento civil ou comercial, ou pela existência 

de relação de emprego, desde que, em função deles, o menor com 
dezesseis anos completos tenha economia própria.

De acordo com o dispositivo acima, a menoridade cessa aos 18 
anos de idade completos, sendo que desta forma, a pessoa ficará 
habilitada para praticar todos os atos da vida civil. Já em se tratando 
de obtenção de emancipação judicial, se refere à aquisição da capa-
cidade civil antes da idade legal permitida.

Desta maneira, a emancipação consiste na antecipação da 
aquisição da capacidade de fato ou de exercício, podendo, desta 
forma, a pessoa exercer, por si só, os atos da vida civil. 

A emancipação também pode advir de concessão dos pais ou 
por sentença do juiz, e também por outros meios específicos que 
conferem emancipação civil.

No condizente à emancipação judicial predisposta no artigo 5°, 
parágrafo único, I, da segunda parte do Código Civil, trata-se de ins-
tituto concedido pelo juiz, ouvido o tutor, se o menor contar com 
16 anos completos. 

A emancipação se subdivide em três categorias. São elas:
a) Voluntária: É aquela que acontece através da manifestação 

de vontade dos pais em emancipar o filho, ou, também, de um de-
les na ausência do outro;

b) Judicial: Predisposta no artigo 5°, parágrafo único, I, da se-
gunda parte do Código Civil, trata-se de instituto concedido pelo 
juiz, ouvido o tutor, se o menor contar com 16 anos completos. Tal 
espécie de emancipação será concedida por meio de sentença ou-
vindo-se o tutor que é o responsável pelo menor, bem como com 
oitiva do Ministério Público.

c) Legal: Acontece a partir da realização das prerrogativas con-
tidas no artigo 5º do Código Civil, onde foi presumida a capacidade. 
Pode ocorrer pelo casamento, pela colação de grau em Ensino Su-
perior, dentre outras formas. 

Obs. importante: Mesmo com a obtenção da capacidade civil 
plena, o menor não se encontrará apto a exercer alguns direitos 
contidos em legislação específica para apenas maiores de 18 anos. 
Exemplos: A obtenção de Carteira Nacional de Habilitação.
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DIREITO CONSTITUCIONAL

CONCEITO

Natureza
Segundo a doutrina clássica o direito é dividido em dois gran-

des ramos, quais sejam: direito público e direito privado1.
Destaque-se que, não obstante a doutrina mais moderna já te-

nha superado essa classificação dicotômica entre direito público e 
privado (vez que o direito é uno e indivisível, devendo ser entendi-
do como um conjunto harmônico), para fins didáticos e de provas 
de concursos públicos continuaremos a adotá-la. Destaque-se que 
essa classificação, segundo a doutrina, é atribuída a Jean Domat.

Modernamente, ante o reconhecimento de novos direitos e das 
transformações do Estado, a doutrina percebeu uma forte influên-
cia do direito constitucional sobre o direito privado, reconhecendo, 
em diversas situações, a aplicação direta dos direitos fundamentais 
nas relações privadas, surgindo a denominada “eficácia horizontal 
dos direitos fundamentais”.

Com isso, o Direito Constitucional deixa de ser reconhecido 
apenas e tão somente em uma relação vertical (Estado X Cidadão), 
passando a ser reconhecido também nas relações horizontais (cida-
dão X cidadão). O princípio matriz desse novo panorama é o princí-
pio da dignidade da pessoa humana, fundamento (viga mestra) da 
República Federativa do Brasil (Art. 1.º, III, CF).

Tema de grande controvérsia diz respeito ao conceito de Cons-
tituição, haja vista que ela envolve a perspectiva histórico-universal 
dos intitulados ciclos constitucionais. Faz-se importante perceber 
que a ideia de Constituição deve ser compreendida mesmo antes 
do surgimento do constitucionalismo em sentido estrito.

Isso porque, toda e qualquer sociedade, independentemente 
da época e do lugar, sempre possuiu um conjunto de regras de orga-
nização do Estado, semelhantes ao que intitulamos de Constituição.

Conquanto exista diversos parâmetros para se conceituar o 
Direito Constitucional e, por consequência, a própria Constituição, 
partiremos do conceito cunhado pelo brilhante professor José Afon-
so da Silva que afirma que o direito constitucional é “Direito Público 
fundamental por referir-se diretamente à organização e fundamen-
to do Estado, à articulação dos elementos primários do mesmo e ao 
estabelecimento das bases da estrutura política”.

A partir dessa lição do professor José Afonso, podemos con-
ceituar a Constituição Federal como sendo a norma máxima de um 
Estado que estabelece sua organização e fundamentos, trazendo as 
regras mínimas essenciais para sua subsistência e formação.

Com isso, a Constituição Federal passa a ser a norma de valida-
de de todo o ordenamento jurídico pátrio, sendo ela o parâmetro 
de validade dos demais atos normativos, haja vista o princípio da 
supremacia das normas constitucionais.

Em virtude do conceito transcrito acima podemos afirmar que 
a natureza jurídica do Direito Constitucional é de direito público 
fundamental.

1  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e79cb9270ec-
c075bfab3b84b2a.pdf

O quadro abaixo sintetiza a Natureza do Direito Constitucional. 
Observe:

Natureza do Direito Constitucional

Dicotomia 
do Direito

Uno, indivisível e 
indecomponível

Ramo do 
Direito Público

Conceito
De acordo com José Afonso da Silva, o Direito Constitucional 

é o ramo do Direito Público que expõe, interpreta e sistematiza os 
princípios e normas fundamentais do Estado2.

Já para Manoel Gonçalves Ferreira Filho, o Direito Constitucio-
nal é o conhecimento sistematizado da organização jurídica funda-
mental do Estado. Em outras palavras, trata-se do conhecimento 
sistematizado das regras jurídicas relativas às formas do Estado e do 
Governo, ao modo de aquisição, exercício do poder, ao estabeleci-
mento de seus órgãos e aos limites de sua ação.

Por seu turno, Uadi Lammêgo Bulos define o Direito Constitu-
cional como a parcela da ordem jurídica que compreende a orde-
nação sistemática e racional de um conjunto de normas supremas 
encarregadas de organizar a estrutura do Estado e delimitar as re-
lações de poder.

Para sintetizarmos o referido conceito, adequando o mesmo ao 
estudo direcionado à concursos públicos, podemos definir o Direito 
Constitucional como o ramo do Direito Positivo Público que estuda 
a Constituição Federal, considerada como norma jurídica suprema 
que organiza o Estado pelos seus elementos constitutivos (povo, 
território, governo, soberania e finalidade), atribuindo-lhe poder e, 
ao mesmo tempo, limitando o exercício deste pela previsão de di-
reitos e garantias fundamentais e pela separação de poderes.

O quadro abaixo sintetiza a diferença entre Direito Constitucio-
nal e Constituição. Observe:

Direito Constitucional Constituição

Ramo do Direito Positivo Pú-
blico que estuda a Constituição.

Norma jurídica suprema 
que cria o Estado, atribuin-
do-lhe poder limitado pela 
previsão de direitos e ga-

rantias fundamentais e pela 
separação de poderes.

Objeto
Podemos estabelecer seu objeto como sendo aquele que se re-

fere à organização e fundamento do Estado, à articulação de seus 
elementos primários, bem como ao estabelecimento das bases da 
estrutura política3.

2  DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e Concursos. 
2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.
3  https://concurseria.com.br/wp-content/uploads/2017/11/Introdu%C3%A7%-
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Não obstante a definição ora fornecida, existem vários sentidos 
(perspectivas ou critérios) adotados pela doutrina para definir o ter-
mo “Constituição”.

O quadro abaixo sintetiza o Objeto do Direito Constitucional. 
Observe:

Objeto do Direito Constitucional
O estudo de normas fundamentais de um ou mais Estados, 

quais sejam:
a) direitos fundamentais
b) estrutura do Estado
c) organização dos Poderes

Perspectiva sociológica; perspectiva política; perspectiva ju-
rídica

– Perspectiva sociológica4

Preceitua essa perspectiva que uma Constituição só seria legí-
tima se representasse o efetivo poder estatal, refletindo as forças 
sociais que constituem o poder. Nesse sentido, Ferdinand Lassale 
afirma que a Constituição seria a somatória dos fatores reais do po-
der dentro de uma sociedade.

– Perspectiva política
Partindo-se do pensamento de Carl Schmitt, o professor José 

Afonso da Silva afirma que a Constituição só se refere à decisão polí-
tica fundamental, ao passo que as leis constitucionais seriam os de-
mais dispositivos inseridos no texto do documento constitucional, 
não contendo matéria de decisão política fundamental. Nesse dia-
pasão, há uma distinção entre a Constituição e a Lei Constitucional.

Dentre da classificação moderna, e com base nos pensamentos 
de Schmitt, podemos

afirmar que a Constituição se enquadra no conceito de normas 
materialmente constitucionais, ao passo que a Lei Constitucional 
está inserida no conceito de normas formalmente constitucionais.

– Perspectiva jurídica
Segundo a perspectiva jurídica, que possui como seu represen-

tante Hans Kelsen, a Constituição foi alocada no mundo do dever 
ser e não no mundo do ser, caracterizando-se como fruto da vonta-
de racional do homem e não das leis naturais.

O professor José Afonso da Silva preceitua que a Constituição 
significa norma fundamental hipotética, cuja função é servir de fun-
damento lógico transcendental da validade da Constituição jurídi-
co-positiva, o que equivale à norma positiva suprema, conjunto de 
normas que regula a criação de outras normas, lei nacional no seu 
mais alto grau.

Fontes formais
As fontes da ciência constitucional podem ser materiais e for-

mais5.
As fontes materiais são a origem e o manancial sociológico do 

direito constitucional, isto é, os elementos fáticos que conduzem à 
criação de uma Lei Fundamental.

Todo ordenamento constitucional que se preze democrático 

C3%A3o-ao-Dto-Constitucional.pdf
4  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e79cb9270ec-
c075bfab3b84b2a.pdf
5  https://cdnv2.moovin.com.br/livrariadplacido/imagens/files/manuais/613_
manual-de-direito-constitucional-2019-3-edicao.pdf

tem a aptidão para moldar um povo, muito embora seja por ele 
também moldado.

Por sua vez, as fontes formais são o manancial normativo que 
conduzem à criação de uma Lei Fundamental. Se costuma dividir 
tais fontes em fontes formais imediatas (diretas) e fontes formais 
mediatas (indiretas):

a) Fontes formais imediatas: São as Constituições 
propriamente ditas. É possível acrescer aqui, ainda como fonte 
imediata, os costumes, graças aos países de tradição constitucional 
predominantemente não escrita, como é o caso da Inglaterra;

b) Fontes formais mediatas: São representadas pela 
jurisprudência e pela doutrina. Sua adjetivação como fontes 
“mediatas” decorre do desdobramento das fontes “imediatas”, 
das quais derivam. A jurisprudência e a doutrina constitucional 
buscam sustentáculo em uma matriz constitucional, bem como 
a ela auxiliam a desenvolver-se graças à dialeticidade que de sua 
atividade decorre.

- Fontes materiais: origem e manacial sociológico do direito 
constitucional.

- Fontes formais: manancial normativo do direito constitucio-
nal. Podem ser imediatas (Constituições e costumes) e mediatas 
(jurisprudência e doutrina).
https://cdnv2.moovin.com.br/livrariadplacido/imagens/files/manu-
ais/613_manual-de-direito-constitucional-2019-3-edicao.pdf

Concepção positiva
Por fim, podemos destacar a concepção positivista, segundo a 

qual apresenta a ideia de Constituição exclusivamente como norma 
jurídica6. Destaque-se que a principal ruptura com as demais con-
cepções ocorre na teoria da validade da norma, a qual divide o ser 
do dever ser.

De acordo com essa concepção a norma jurídica existe de for-
ma válida quando decorrer de outra norma jurídica válida superior, 
até o ponto de se gerar uma premissa de validade em todo o siste-
ma jurídico, o qual nas lições de Kelsen configuram a norma funda-
mental.

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Forma, Sistema e Fundamentos da República

– Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 

na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio de 
integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e ve-
tor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e reconhecida 
normatividade.

– Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal 

e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um determi-
nado grau de liberdade referente à sua organização, à sua adminis-
tração, à sua normatização e ao seu Governo, porém limitada por 
certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

6  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e79cb9270ec-
c075bfab3b84b2a.pdf
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– Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre 

as pessoas, em que os detentores do poder político exercem o 
comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário 
e com responsabilidade.

– Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da lei. 

Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo respeito ao 
princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-se na 
noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

– Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal reve-

la a adoção da soberania popular como princípio fundamental ao 
prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio 
de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Cons-
tituição”.

– Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que 

cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além de 
sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro Po-
der.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais corresponden-
tes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, consti-
tui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos en-
tre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no 

Artigo 3º da CF/88. Vejamos:

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Fede-
rativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigual-

dades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Princípios de Direito Constitucional Internacional
Os Princípios de Direito Constitucional Internacional estão 

elencados no Artigo 4º da CF/88. Vejamos:

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas rela-
ções internacionais pelos seguintes princípios:

I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não-intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da humani-

dade;
X - concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a in-

tegração econômica, política, social e cultural dos povos da América 
Latina, visando à formação de uma comunidade latino-americana 
de nações.

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS; DIREITOS 
INDIVIDUAIS; DIREITOS COLETIVOS; DIREITOS SOCIAIS

Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 
da CF. São eles:

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direito 

de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por exemplo, 

na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra declarada).
Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 

básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tortura, 
penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém será 

obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em virtude de 
lei. Tal dispositivo representa a consagração da autonomia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de loco-
moção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e de 
expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela Constitui-

ção Federal e base do princípio republicano e da democracia, deve 
ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e a igualdade 
formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres conce-
didos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem o 
princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os iguais e 
desigualmente os desiguais na medida em que eles se desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promover 
a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas e leis 
que, atentos às características dos grupos menos favorecidos, com-
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pensassem as desigualdades decorrentes do processo histórico da 
formação social.

Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gênero, 

do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada e a ima-
gem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles assegura-
-se o direito à indenização pelo dano moral ou material decorrente 
de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos perti-

nentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente por 
tal motivo, são previstos no Código Penal.

Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com 

restrições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição do 
direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o confisco 
e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se assegu-
ram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais (propriedade 
intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da CF/88, 
conforme veremos abaixo:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Artigo 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I- homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos 
termos desta Constituição;

II- ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coi-
sa senão em virtude de lei;

III- ninguém será submetido à tortura nem a tratamento desu-
mano ou degradante;

IV- é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o ano-
nimato;

V- é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, 
além da indenização por dano material, moral ou à imagem;

VI- é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na for-
ma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência 
religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;

VIII- ninguém será privado de direitos por motivo de crença re-
ligiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para 
eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir 
prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão de atividade intelectual, artística, cientí-
fica e de comunicação, independentemente de censura ou licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a ima-
gem das pessoas, assegurado o direito à indenização por dano ma-

terial ou moral decorrente de sua violação;
XI- a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo 

penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagran-
te delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por 
determinação judicial;

XII- é inviolável o sigilo da correspondência e das comunica-
ções telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, 
no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a 
lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução pro-
cessual penal;

XIII- é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, 
atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer;

XIV- é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado 
o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional;

XV- é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, 
podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permane-
cer ou dele sair com seus bens;

XVI- todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em lo-
cais abertos ao público, independentemente de autorização, desde 
que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o 
mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade com-
petente;

XVII- é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada 
a de caráter paramilitar;

XVIII- a criação de associações e, na forma da lei, a de coope-
rativas independem de autorização, sendo vedada a interferência 
estatal em seu funcionamento;

XIX- as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvi-
das ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-
-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX- ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a perma-
necer associado;

XXI- as entidades associativas, quando expressamente autori-
zadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial ou 
extrajudicialmente;

XXII- é garantido o direito de propriedade;
XXIII- a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV- a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação 

por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, me-
diante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos 
previstos nesta Constituição;

XXV- no caso de iminente perigo público, a autoridade com-
petente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao pro-
prietário indenização ulterior, se houver dano;

XXVI- a pequena propriedade rural, assim definida em lei, des-
de que trabalhada pela família, não será objeto de penhora para 
pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, dis-
pondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos herdei-
ros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII- são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e 

à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas atividades 
desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das 
obras que criarem ou de que participarem aos criadores, aos intér-
pretes e às respectivas representações sindicais e associativas;

XXIX- a lei assegurará aos autores de inventos industriais privi-
légio temporário para sua utilização, bem como às criações indus-
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PRINCÍPIOS PENAIS CONSTITUCIONAIS

— Legalidade (Art. 5°, XXXIX + Art. 1°, CP + Documentos 
Internacionais)

Não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem 
prévia cominação legal → real limitação ao poder estatal de 
interferir na esfera das liberdades individuais.

O princípio da legalidade se divide em dois subprincípios: 
reserva legal e anterioridade.

– Reserva legal: não há crime ou pena sem lei em sentido 
estrito, ou seja, diploma legal emanado do Poder Legislativo.

1  – E contravenção penal? A doutrina entende que as 
contravenções/infrações penais também não podem ser aplicadas 
sem lei.

2 – Além da pena, entende-se também que a medida de 
segurança não pode ser aplicada sem prévia lei. 

Medida legal é outra espécie de sanção penal (resposta dada 
a alguém por uma infração penal), na qual a culpabilidade não é 
um pressuposto, mas sim a periculosidade, ex.: agente não pode 
ser condenado em função de doença mental, porém ele sofre 
a aplicação de medida de segurança (tratamento ambulatorial, 
internação, por exemplo).

– Anterioridade: não há crime ou pena sem lei anterior ao fato 
praticado, ex.: a partir de hoje, beber cerveja é crime, porém quem 
bebia até ontem não pode ser criminalizado → a anterioridade gera 
o princípio da irretroatividade da lei penal.

Atributos da Lei Penal: a lei penal deve ser:
I – a norma penal deve ser escrita. Os costumes influenciam 

no direito penal e servem para aclarar determinados textos (ex.: 
repouso noturno). Segundo o MPSP, o costume não pode revogar 
crime (v. Súmulas 502 e 574, STJ);

II – A norma penal deve ser certa, sem margens de dúvidas 
para sua interpretação;

III – Deve ser taxativa, de forma a evitar que a norma seja 
aplicada a uma gama variada de condutas, violando o princípio da 
reserva legal;

IV – A norma penal deve ser necessária, uma vez que o direito 
penal deve ser o último recurso do Estado para proteção do bem 
jurídico.

Tópicos relevantes
– Medidas Provisórias em matéria penal, a rigor, a Medida 

Provisória não pode tratar de matéria penal (v. Art. 62, § 1º, “b”, 
CF), porém o STF entende que a Medida Provisória pode tratar 
de matéria quando beneficiar o infrator (reduzindo penas, 
discriminando condutas, por exemplo).

– Normas penais em branco, isto é, as que exigem um 
complemento para ter eficácia, violam o princípio da reserva legal? 
Prevalece o entendimento que as normais penais em branco não 

violam o princípio da reserva legal, pois a conduta está sendo 
discriminada na norma penal, apenas que o legislador não tem 
como colocar todas as minúcias do tema na lei.

Irretroatividade da Lei Penal
– A lei penal só se aplica aos fatos ocorridos durante a sua 

vigência, não atingindo fatos anteriores.

– Existe exceção? Sim, a lei penal mais benéfica ao agente terá 
aplicação retroativa.

Individualização da Pena (Art. 5°, XLVI, CF)
– “A lei regulará a individualização da pena”: nenhum caso 

é idêntico a outro caso, mesmo se for possível realizar a mesma 
conduta criminosa, portanto cabe à lei individualizar a pena 
conforme as circunstâncias inerentes ao caso (reprimenda exata), 
sendo vedada uma condenação “genérica” a todos que realizam 
determinada conduta.

– A individualização visa respeitar o princípio da 
proporcionalidade.

– Este princípio não se aplica somente ao Juiz ou Promotor, mas 
também em 03 (três etapas).

1 – Etapa legislativa: o legislador não pode produzir uma 
norma que viola a individualização, elaborando uma lei que retire 
do Juiz os poderes para fixar parâmetros na aplicação da pena, 
por exemplo, (“quem cometeu tal crime terá pena de x anos, sem 
exceção).

2 – Etapa judicial: o juiz, ao analisar o caso concreto sub 
judice, condena ao agente e prossegue à dosimetria da pena, onde 
ocorrerá a individualização.

3 – Etapa administrativa (execução penal): o Juiz da execução 
penal também deve analisar cada caso concreto, de modo a verificar 
quem receberá um benefício, por exemplo.

Intranscendência da Pena (Art. 5°, XLV, CF)
– O efeito penal primário da sentença condenatória não pode 

passar da pessoa do condenado, isto é, somente ele poderá ser 
preso → a morte é uma das causas de extinção de punibilidade (Art. 
107).

– Já os efeitos secundários (extrapenais), notadamente a 
obrigação de reparar o dano e/ou a decretação do perdimento 
dos bens, podem ser estendidos aos sucessores e contra eles 
executados, nos termos da lei, até o limite do valor do patrimônio 
transferido (limite do valor da herança).

– Os herdeiros também terão que pagar as multas do 
condenado falecido? A multa se insere no efeito penal primário, 
logo ela não passa aos herdeiros, pois estes só recebem os efeitos 
civis da pena e não os efeitos punitivos.
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Limitação das Penas ou Humanidade (Art. 5°, XLVII) → cláusula 
pétrea

– Não haverá penas:
I – de morte, salvo em caso de guerra declarada; 
II – de caráter perpétuo; 
III – de trabalhos forçados; 
IV – de banimento; ou 
V – cruéis.

– “Trabalhos forçados”: contrário ao que se imagina, o trabalho 
do preso não é forçado pois o labor do preso não é pena e tampouco 
é forçado → o trabalho é um dever, porém ninguém forçará o preso 
a trabalhar se não quer.

– “Caráter perpétuo”: a pena não precisa ser explicitamente 
perpétuo, bastando que ela possua o caráter de perpétuo.

Presunção de Inocência ou Não-Culpabilidade (Art. 5°, LVII, 
CF)

– “Ninguém será condenado culpado até o trânsito em julgado 
da sentença penal condenatória’ → regra taxativa.

– A presunção de inocência é uma regra probatória (de 
julgamento), ou seja, somente a certeza da culpa pode gerar a 
condenação → em razão disto, incumbe ao acusador o ônus da 
prova a respeito da culpa pela prática do fato.

1 – O ônus da prova não será do acusador quando houver 
alegação de excludente de ilicitude ou culpabilidade → neste caso, 
o ônus será do acusado, porém, mesmo se ele não conseguiu 
provar uma excludente, o Juiz mesmo assim poderá absolvê-lo, caso 
entenda que exista fundada dúvida sobre existência  da culpa (Art. 
386, CPP).

2 – Da presunção decorre o “in dubio pro reo” → havendo 
dúvida acerca da culpa, o Juiz deve decidir a favor do réu.

– A presunção de inocência também é uma regra de 
tratamento: o acusado deve ser sempre tratado como inocente, 
seja na dimensão interna quanto externa.

1 – Dimensão interna: o acusado deve ser a todo tempo tratado 
como inocente dentro da persecução penal (fase de investigação, 
processo penal), ex.: prisões antecipadas equivocadas violam a 
presunção de inocência.

2 – Dimensão externa: o acusado, fora da persecução penal, 
também deve ser tratado como inocente, ex.: acusado não pode ter 
sua nomeação em cargo público impedida por estar respondendo a 
um processo penal.

– “Relativização” da presunção de inocência: o STF, em 
decisões recentes, adotou o entendimento que, como nenhum 
princípio é absoluto, a presunção da inocência pode ser relativizada 
para fins de permitir a execução provisória da pena privativa 
de liberdade, mesmo antes do trânsito em julgado da sentença 
penal condenatória, bastando para tal que a referida tenha sido 
referendada por um tribunal superior, sem prejuízo de eventual 
REsp ou RExt (v. HC 126.292).

Questões relevantes
1 – Inquéritos policiais e ações penais em curso configuram 

maus antecedentes? Não → “É vedada a utilização de inquéritos 
policiais e ações penais em curso para agravar a pena-base.” 
(Súmula 444, STJ).

2 – É possível a regressão de regime de cumprimento da pena 
pela prática de novo crime? O STF e STJ entendem que o Juiz da 
execução pode proceder à regressão de regime mesmo sem o 
trânsito em julgado do novo crime.

3 – Revogação da suspensão condicional do processo pela 
prática de novo crime (Art. 80, Lei 9.099/95): se o agente praticar 
o novo crime, o benefício do SURSIS será revogado, mesmo sem o 
trânsito em julgado do novo crime.

– Prisões cautelares não ofendem a presunção da inocência.

Ofensividade
– A conduta criminalizada pela Lei deve, necessariamente, ser 

capaz de ofender significativamente um bem jurídico relevante/
importante para a sociedade. Em outras palavras, o legislador não 
pode tipificar uma conduta cotidiana como crime, quando ela não 
viola um bem jurídico relevante para a sociedade (ex.: andar de 
chinelos).

– É também conhecido como princípio da lesividade.

Alteridade
– O fato deve causar lesão (ofender) a um bem jurídico de 

terceiro.
– Deste princípio decorre que o direito penal não pune a auto-

infração.
1 – O crime de fraude contra seguro seria uma exceção ao 

princípio da alteridade? Não, porque o bem patrimônio protegido 
não é do ofensor mas sim o da seguradora, que teria que pagar um 
prêmio injustamente.

Confiança
– Todos possuem direito de atuar, acreditando que as demais 

pessoas irão agir de acordo com as normas que disciplinam a 
vida em sociedade. Ninguém pode ser punido por agir com essa 
expectativa.

– A confiança serve como vetor de interpretação nos crimes 
culposos, uma vez que nestes crimes o agente viola o dever objetivo 
de cuidado. A confiança ajuda a analisar se houve descuido ou não.

Adequação Social
– Uma conduta, ainda que tipificada em Lei como crime, 

quando não afrontar o sentimento social de justiça, não será crime 
em sentido material, ex.: crime de adultério (mesmo quando estava 
tipificado a sociedade não tratava esta prática como crime). 

– A adequação social é raramente utilizado na jurisprudência.

“Non Bis In Idem (Ne Bis In Idem)”
– Ninguém pode ser punido ou sequer processado duas vezes 

pelo mesmo fato → não se pode, ainda, utilizar o mesmo fato, 
condição ou circunstância duas vezes;

Proporcionalidade
– As penas devem ser aplicadas de maneira proporcional à 

gravidade do fato, bem como serem cominadas de forma a dar ao 
infrator uma sanção proporcional ao fato abstratamente previsto;
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Intervenção Penal Mínima (“Última Ratio”)
– O direito penal não pode ser a primeira opção, devendo ser 

reservado para casos excepcionais.
– Quando a intervenção penal é necessária? Para saber, 

é necessário analisar os caráteres fragmentariedade e 
subsidiariedade;[.

1 – Fragmentariedade: o direito penal só deve intervir os bens 
jurídicos mais relevantes para a sociedade → fragmento = só uma 
parte.

2 – Subsidiariedade: O direito penal só vai intervir quando as 
demais formas de controle social, incluindo os demais ramos do 
direito, forem insuficientes → atuação “não principal” do direito 
penal.

— Princípio da Insignificância (Bagatela)

Conceito
– Uma conduta que não ofenda significativamente o bem 

jurídico penal protegido pela norma não pode ser considerado 
como crime (atipicidade) → a conduta foi realizada no mundo 
fenomênico, porém foi de forma a ser tido como irrelevante.

1 – Tipicidade formal: a adequação/substanciação do fato à 
norma.

2 – Tipicidade material: a conduta, além de ser típica, também 
deve produzir uma ofensa relevante ao bem jurídico protegido pela 
norma → se a conduta não produzir a ofensa relevante, mesmo 
sendo típica, ela deixa de ser crime.

Requisitos da Insignificância → “Mari”
– Mínima ofensividade da conduta.
– Ausência de periculosidade social da ação.
– Reduzido (ou “reduzidíssimo”) grau de reprovabilidade do 

comportamento.
– Inexpressividade da lesão jurídico.
1 – Qual o patamar para que se considere haver insignificância 

penal? Em linhas gerais, o STF e STJ entendem que o patamar é 
de um 1/10 do salário mínimo vigente quando da realização da 
conduta → este patamar não é rígido, servindo apenas para auxiliar 
os Magistrados na hora da aplicação do princípio.

Bagatela Imprópria
– Ocorre quando o Juiz, ao verificar que o agente praticou o ato 

tipificado ilícito e culpável, deixa de aplicar a pena por entender que 
a pena é desnecessária.

Tópicos Importantes: Descaminho (Art. 334)
– Conceito de descaminho: é a conduta do agente que ilude o 

pagamento devido pela entrada, saída ou consumo de mercadoria 
em nosso país (ex.: trazer um aparelho celular escondido, que foi 
adquirido nos EUA).

– Descaminho (Art. 334) ≠ contrabando (Art. 334-A): no 
descaminho, o crime não está na importação do produto, mas 
apenas na ausência do pagamento devido, ao passo que no 
contrabando o agente importa produto proibido no país.

1 – O descaminho é um crime que ofende a ordem tributária, 
ao passo que o contrabando é um crime que ofende a soberania 
nacional, tanto que não se aplica o princípio da insignificância ao 
contrabando.

– O princípio da insignificância é aplicada ao descaminho, uma 
vez que a lei 10.520/02 estabeleceu uma dispensa para a Fazenda 
Nacional, isto é, ela não precisaria executar para cobrar valores 
inscritos na dívida ativa que não excedesse R$ 10 mil, logo, se 
tributariamente o valor é insignificante, para o penal também será.

– Posteriormente, algumas portarias do MF atualizaram o 
valor da dispensa: o STF, consequentemente, aumentou o valor 
do princípio, porém o STJ manteve entendimento que o valor da 
dispensa devia ser igual o da lei, ou seja, R$ 10 mil. Recentemente, 
o STJ passou a entender que é de R$ 20 mil do tributo sonegado.

Tópicos Importantes: Reincidência
– A reincidência: prática de um novo crime após o trânsito 

em julgado da sentença condenatória - afasta ou não a aplicação 
do princípio da insignificância? Embora polêmico, prevalece o 
entendimento de que a reincidência, por si só, não afasta o 
princípio da insignificância → ela pode ser afastada, todavia, a 
depender da análise do caso concreto.

Tópicos Importantes: Impossibilidade da Insignificância
– Furto qualificado: embora tenha sido pacífico o entendimento 

quanto à não aplicação da insignificância no furto qualificado, 
recentemente os tribunais superiores têm abandonado esta 
corrente.

– Crime ambiental: recentemente, os tribunais superiores têm 
admitido a aplicação da insignificância aos crimes ambientais, a 
depender da análise do caso concreto.

– Crimes em que não se aplica a insignificância:
1 – Crimes contra a Administração Pública (Súmula 599, STJ), 

salvo no caso de descaminho (ver acima).
2 – Moeda falsa: o bem jurídico afetado não é o patrimônio de 

um particular mas sim a fé pública.
3 – Tráfico de drogas: não há como falar em um reduzido grau 

de reprovabilidade (trata-se de crime hediondo, inclusive).
4 – Roubo ou qualquer crime cometido com violência ou grave 

ameaça à pessoa.
5 – Violência doméstica e familiar contra a mulher (v. Lei Maria 

da Penha).

— Disposições Constitucionais Relevantes do Direito Penal

Mandados de Criminalização
– A CF/88 não tipifica condutas, porém ordena que o legislador 

proteja determinadas condutas, trazendo ainda, algumas condições.
1 – “A prática de racismo constitui crime inafiançável e 

imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei” (Art. 
5º, XLII, CF).

2 – “A lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de 
graça ou anistia a prática da tortura , o tráfico ilícito de entorpecentes 
e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes hediondos, 
por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, 
podendo evitá-los, se omitirem” (Art. 5º, XLIII, CF).

3 – “constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de 
grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e 
o Estado Democrático” (Art. 5º, XLIV, CF).

– Todos os mandados preveem a inafiançabilidade, isto é, a 
impossibilidade de concessão de fiança, o que não impede, todavia, 
a concessão de liberdade provisória, de acordo com STF.
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– Os crimes de RACISMO e AÇÃO de grupos armados (“Ração) 
são imprescritíveis.

1 – E a injúria racial (Art. 140), seria imprescritível? Existem 
alguns julgados que entendem que a injúria racial – que é a ofensa 
dirigida a uma pessoa – seria imprescritível, porém isso não é 
pacífico.

– Os crimes de Tortura, Terrorismo, Tráfico e Hediondos (“TTTH”) 
são insuscetíveis de graça ou anistia (institutos relacionados à 
extinção da punibilidade).

Menoridade Penal
– “São penalmente inimputáveis os menores de 18 (dezoito) 

anos, sujeito às normas da legislação especial” (Art. 228, CF).
– A menoridade é avaliada no momento do crime. Quando se 

considera praticado o delito? No momento da conduta, isto é, da 
ação ou omissão, ainda que outros sejam do resultado (teoria da 
atividade).

TEMPO E LUGAR DO CRIME

Tempo do crime1

A questão referente ao tempo do crime, ou seja, em que 
momento se considera praticado o delito, apresenta particular 
interesse quando, após realizada a atividade executiva e antes 
de produzido o resultado, entra em vigor nova lei, alterando os 
dispositivos sobre a conduta punível.

Qual a lei a ser aplicada ao criminoso: a do tempo da atividade 
ou aquela em vigor por ocasião da produção do resultado?

Existem três teorias a respeito:
a) teoria da atividade, segundo a qual se considera praticado o 

delito no momento da ação ou omissão, aplicando-se ao fato a lei 
em vigor nessa oportunidade; o lugar do crime é o lugar da ação/ 
omissão, pouco importando o local do resultado.

Segundo a teoria da ação, considera-se como momento do 
crime o da ação ou omissão do agente, ou seja, o instante em que 
ele praticou a conduta proibida (ação) ou o em que ele deveria ter 
agido e não agiu (omissão). Essa e a Teoria adotada pelo Código 
Penal em seu artigo 4º.

b) teoria do resultado, segundo a qual se considera praticado o 
delito no momento da produção do resultado, aplicando-se ao fato 
a lei em vigor nessa oportunidade; 

O lugar do crime será o lugar do resultado, pouco importando 
o local da ação/ conduta.

Considera-se como momento do crime aquele em que 
sobreveio o resultado exigido pelo crime. No caso do homicídio, por 
exemplo, seria o da morte da vítima.

c) teoria mista ou da ubiquidade, é uma mistura das duas 
teorias anteriores, pois considera como momento do crime tanto o 
da ação ou omissão, quanto o do resultado.  Na Teoria mista ou da 

1  Andreucci, Ricardo A. Manual de Direito Penal. Disponível em: Mi-
nha Biblioteca, (15th edição). Editora Saraiva, 2021.

Ubiquidade, o tempo do crime é indiferentemente o momento da 
ação ou do resultado, aplicando-se qualquer uma das leis em vigor 
nessas oportunidades.

Assim, em relação ao tempo do crime, considera-se o 
momento da ação/omissão (conduta), sendo então adotada pelo 
Código Penal adotou a Teoria da Atividade no art. 4.º, que dispõe:

Art. 4º – Considera-se praticado o crime no momento da ação 
ou omissão, ainda que outro seja o momento do resultado.

Importante: Não confundir o local do crime (Direito Penal) com 
a competência para julgar o crime (Processo Penal)

Resta claro que, o legislador não só adotou a teoria da atividade, 
como afastou expressamente a teoria do resultado.

Exemplo: No caso de um crime cometido por agente menor de 
18 anos, em se tratando de crime permanente (cuja consumação 
se prolonga no tempo), caso complete a maioridade durante a 
permanência do crime, será por ele responsabilizado, aplicando-
se-lhe as normas do Código Penal. Já no crime continuado (art. 
71 do CP), o agente que completou 18 anos de idade, adquirindo 
a maioridade penal, somente será responsabilizado pelos fatos 
praticados após essa data, mesmo que a continuidade tenha se 
iniciado quando menor.

Não se deve confundir, entretanto, o tempo do crime (momento 
da ação ou omissão) com a consumação do crime (quando nele se 
reúnem todos os elementos de sua definição legal).

É certo que existem alguns crimes que se consumam com a 
mera ocorrência da ação ou omissão (exs.: crimes formais e crimes 
de mera conduta), oportunidade em que haverá a coincidência 
entre o tempo e a consumação do crime.

Entretanto, nos crimes materiais, a data da ocorrência 
do resultado naturalístico pode não coincidir com a data da 
conduta, situação que apresenta interesse na contagem do prazo 
prescricional.

Assim é que o art. 111 do Código Penal estabelece, como 
um dos marcos iniciais da contagem do prazo da prescrição da 
pretensão punitiva, a data da consumação do crime, que, nos 
crimes materiais, ocorre no momento da produção do resultado 
naturalístico.

No que diz respeito ao tempo do crime, existem algumas 
questões que precisam ser tratadas, especialmente no que se refere 
aos crimes permanentes e aos crimes continuados.

Entende-se por crime permanente aquele que se prolonga 
no tempo, ou seja, a consumação não é instantânea, mas perdura 
enquanto durar a ofensa ao bem jurídico, como, por exemplo: os 
crimes de extorsão mediante sequestro e cárcere privado, em que 
se considera que o crime está sendo praticado enquanto houver 
a restrição da liberdade da vítima, podendo o autor do crime ser 
preso em flagrante enquanto houver essa restrição.

– Se um crime de extorsão mediante sequestro se inicia 
na vigência de uma determinada lei penal, mas, em virtude de 
durar alguns meses, entra em vigor outra lei penal, enquanto o 
crime ainda está sendo praticado, qual lei deverá ser aplicada? 
Entende-se que independentemente de a lei nova ser favorável ou 
desfavorável ao réu, deverá ser aplicada ao crime em andamento, 
pois o fato criminoso ainda está sendo executado, de forma que não 
se caracteriza uma retroatividade da lei, pois, como já dito, o fato 
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DIREITOS E GARANTIAS PROCESSUAIS PENAIS

Introdução aos Direitos e Garantias Processuais Penais
Os direitos e garantias processuais penais são pilares funda-

mentais do sistema jurídico brasileiro, assegurando a proteção dos 
direitos dos indivíduos acusados de crimes e garantindo um julga-
mento justo e equitativo. Esses direitos são consagrados tanto na 
Constituição Federal de 1988 (CF/88) quanto no Código de Processo 
Penal (CPP), e representam conquistas importantes para a manu-
tenção do Estado Democrático de Direito.

No contexto do Direito Processual Penal, esses direitos e ga-
rantias visam equilibrar o poder punitivo do Estado e os direitos 
individuais dos acusados, prevenindo abusos e garantindo que a 
aplicação da justiça se dê de forma justa e imparcial. Eles englobam 
um conjunto de princípios e normas que regulamentam desde a in-
vestigação criminal até a execução da sentença penal, assegurando 
que o processo penal seja conduzido de maneira transparente e 
equitativa.

— Importância Histórica e Normativa
A importância histórica e normativa dos direitos e garantias 

processuais penais pode ser entendida a partir da evolução dos sis-
temas jurídicos e do desenvolvimento dos direitos humanos ao lon-
go dos séculos. Esses direitos não surgiram de forma isolada, mas 
foram resultado de uma longa trajetória de lutas e transformações 
sociais, políticas e jurídicas.

Evolução Histórica
• Magna Carta de 1215: Considerada um dos primeiros docu-

mentos a limitar o poder arbitrário do monarca, a Magna Carta in-
troduziu importantes garantias para os súditos ingleses, como o di-
reito ao julgamento justo e a proteção contra a prisão arbitrária. Ela 
estabeleceu a ideia de que o rei também estava sujeito à lei, criando 
um precedente para o desenvolvimento de direitos processuais.

• Habeas Corpus Act de 1679: Este ato do Parlamento inglês 
fortaleceu a proteção contra detenções ilegais, estabelecendo que 
qualquer pessoa presa tinha o direito de ser apresentada perante 
um tribunal para que a legalidade de sua prisão fosse examinada. O 
habeas corpus se tornou uma ferramenta crucial para a defesa das 
liberdades individuais.

• Iluminismo e Revoluções Liberais: Durante os séculos XVII e 
XVIII, o pensamento iluminista promoveu a ideia de direitos natu-
rais e a necessidade de limitações ao poder estatal. As revoluções 
americana (1776) e francesa (1789) incorporaram esses ideais em 
suas constituições e declarações de direitos, enfatizando a impor-
tância de garantias processuais como parte dos direitos fundamen-
tais dos cidadãos.

• Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948: Após 
os horrores da Segunda Guerra Mundial, a comunidade internacio-
nal reconheceu a necessidade de proteger os direitos humanos em 
escala global. A Declaração Universal dos Direitos Humanos, adota-

da pela ONU, consagrou direitos como a presunção de inocência, o 
direito a um julgamento justo e a proteção contra tortura e trata-
mentos desumanos, influenciando profundamente as constituições 
e legislações nacionais, incluindo a brasileira.

Normas Internacionais e Constitucionais
No Brasil, a evolução dos direitos processuais penais está inti-

mamente ligada às mudanças constitucionais e à adoção de normas 
internacionais de direitos humanos.

• Constituição Federal de 1988: A CF/88, conhecida como 
Constituição Cidadã, representa um marco histórico para a prote-
ção dos direitos fundamentais no Brasil. Promulgada após um longo 
período de ditadura militar, a CF/88 reflete um compromisso com 
a democracia e o Estado de Direito. O artigo 5º da Constituição é 
particularmente significativo, contendo um extenso rol de direitos 
e garantias fundamentais, incluindo aqueles relativos ao processo 
penal.

- Artigo 5º, Inciso LIV: “Ninguém será privado da liberdade ou 
de seus bens sem o devido processo legal.” Este inciso estabelece a 
necessidade de um processo legal regular e justo, prevenindo arbi-
trariedades e garantindo que todos os atos processuais sejam con-
duzidos de acordo com a lei.

- Artigo 5º, Inciso LV: “Aos litigantes, em processo judicial ou 
administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contra-
ditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.” 
Este dispositivo assegura que o acusado tenha plenas condições de 
se defender e contestar as provas contra ele.

- Artigo 5º, Inciso LVII: “Ninguém será considerado culpado até 
o trânsito em julgado de sentença penal condenatória.” A presun-
ção de inocência é uma garantia essencial que protege o acusado 
contra condenações prematuras e abusos do poder estatal.

Influência de Normas Internacionais
• Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (1966): 

Ratificado pelo Brasil, este tratado internacional reforça a proteção 
dos direitos processuais penais, garantindo, entre outros, o direito a 
um julgamento justo e público, a presunção de inocência e a defesa 
adequada.

• Convenção Americana sobre Direitos Humanos (1969): Tam-
bém conhecida como Pacto de San José da Costa Rica, esta con-
venção, da qual o Brasil é signatário, estabelece direitos e garantias 
processuais detalhados, influenciando a jurisprudência brasileira e 
a interpretação dos direitos constitucionais.

Contexto Contemporâneo
No cenário contemporâneo, a aplicação dos direitos e garantias 

processuais penais enfrenta desafios complexos, como a sobrecar-
ga do sistema judiciário, a falta de recursos adequados para a defe-
sa pública e a necessidade de reformas legislativas para adaptar-se 
às novas realidades sociais e tecnológicas.



DIREITO PROCESSUAL PENAL

296

• Lei nº 13.964/2019 (Pacote Anticrime): Recentemente, o 
Brasil implementou reformas significativas através do Pacote Anti-
crime, que introduziu mudanças importantes no CPP para fortale-
cer garantias processuais e melhorar a eficiência do sistema penal. 
Entre as inovações, destacam-se o acordo de não persecução penal 
e a revisão das condições para a decretação de prisão preventiva, 
refletindo um esforço contínuo para equilibrar a segurança pública 
e os direitos individuais.

• Jurisprudência Evolutiva: As decisões dos tribunais superio-
res, especialmente do Supremo Tribunal Federal (STF), desempe-
nham um papel crucial na interpretação e aplicação dos direitos 
processuais penais, contribuindo para a evolução do entendimento 
jurídico e a proteção dos direitos fundamentais.

Portanto, a importância histórica e normativa dos direitos e 
garantias processuais penais é resultado de um processo evolutivo 
complexo, que reflete as mudanças sociais, políticas e jurídicas ao 
longo do tempo. Esses direitos são essenciais para assegurar que o 
poder punitivo do Estado seja exercido de maneira justa e equili-
brada, protegendo os indivíduos de arbitrariedades e garantindo a 
manutenção do Estado Democrático de Direito.

— Princípios Fundamentais
Os princípios fundamentais que orientam os direitos e garan-

tias processuais penais são essenciais para a compreensão de sua 
aplicação prática e para a manutenção da justiça e equidade no sis-
tema jurídico. Esses princípios servem como diretrizes que moldam 
a estrutura do processo penal e asseguram a proteção dos direitos 
individuais dos acusados. Abaixo, aprofundamos a análise de alguns 
desses princípios fundamentais:

Princípio da Dignidade da Pessoa Humana (Art. 1º, III, CF/88)
O princípio da dignidade da pessoa humana é um dos funda-

mentos da República Federativa do Brasil, conforme disposto no 
artigo 1º, inciso III, da Constituição Federal de 1988. Este princípio 
estabelece que todos os indivíduos devem ser tratados com digni-
dade, independentemente das acusações que enfrentam.

• Aplicação Prática: No âmbito do processo penal, a dignidade 
da pessoa humana impede que os acusados sejam submetidos a 
tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes. Isso inclui a proibi-
ção de tortura, maus-tratos e qualquer forma de violência física ou 
psicológica durante a investigação e o julgamento. A observância 
deste princípio é essencial para garantir que os direitos humanos 
sejam respeitados em todas as etapas do processo penal.

Princípio do Devido Processo Legal (Art. 5º, LIV, CF/88)
O princípio do devido processo legal assegura que ninguém 

será privado da liberdade ou de seus bens sem que todos os proce-
dimentos legais sejam observados. Este princípio é um dos pilares 
do Estado de Direito e visa proteger os indivíduos contra abusos de 
poder e arbitrariedades.

• Aplicação Prática: O devido processo legal exige que todas 
as etapas do processo penal sejam conduzidas de acordo com a lei. 
Isso inclui a fase de investigação, onde as provas devem ser cole-
tadas de maneira lícita, a fase de instrução, onde o acusado tem o 
direito de apresentar sua defesa, e a fase de julgamento, onde um 
tribunal imparcial deve decidir sobre a culpabilidade do acusado. 
Qualquer violação do devido processo legal pode levar à nulidade 
dos atos processuais e à revisão das decisões judiciais.

Princípio da Ampla Defesa e do Contraditório (Art. 5º, LV, 
CF/88)

O princípio da ampla defesa e do contraditório assegura que 
o acusado tenha a oportunidade de defender-se plenamente e de 
contestar as provas e alegações apresentadas contra ele.

• Aplicação Prática: A ampla defesa inclui o direito do acusado 
de ser assistido por um advogado, de ter acesso a todas as provas 
produzidas pela acusação, de apresentar suas próprias provas e de 
recorrer das decisões judiciais. O contraditório garante que todas 
as partes envolvidas no processo tenham a oportunidade de se ma-
nifestar e de apresentar seus argumentos antes que uma decisão 
seja tomada. Esse princípio é essencial para garantir a equidade do 
processo penal e a proteção dos direitos do acusado.

Princípio da Presunção de Inocência (Art. 5º, LVII, CF/88)
O princípio da presunção de inocência estabelece que ninguém 

será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença pe-
nal condenatória. Este princípio é uma proteção fundamental con-
tra condenações precipitadas e abusos do poder estatal.

• Aplicação Prática: Na prática, a presunção de inocência impli-
ca que o ônus da prova recai sobre a acusação, que deve demons-
trar a culpabilidade do acusado além de qualquer dúvida razoável. 
Até que a sentença penal condenatória transite em julgado, o acu-
sado tem o direito de ser tratado como inocente, o que afeta medi-
das cautelares como a prisão preventiva, que só deve ser aplicada 
em casos excepcionais e devidamente justificados.

Princípio do Juiz Natural (Art. 5º, LIII, CF/88)
O princípio do juiz natural garante que o acusado será julgado 

por um juiz imparcial, previamente estabelecido por lei, evitando a 
criação de tribunais de exceção e assegurando a imparcialidade do 
julgamento.

• Aplicação Prática: Este princípio impede a formação de tri-
bunais ad hoc ou especiais criados especificamente para julgar de-
terminados casos ou indivíduos, o que poderia comprometer a im-
parcialidade e a justiça do processo. O juiz natural deve ser aquele 
que tem competência legal para julgar o caso, garantindo assim a 
transparência e a integridade do processo penal.

Outros Princípios Relevantes
Além dos princípios destacados acima, outros princípios tam-

bém desempenham um papel crucial no Direito Processual Penal:
• Princípio da Legalidade: Estabelece que não há crime sem 

lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal 
(nullum crimen, nulla poena sine lege). Esse princípio garante que 
os atos dos indivíduos só podem ser considerados criminosos se 
houver uma lei anterior que os defina como tal.

• Princípio da Proporcionalidade: Exige que as penas e medi-
das aplicadas sejam proporcionais à gravidade do delito e à culpabi-
lidade do autor. Este princípio evita excessos e abusos no exercício 
do poder punitivo do Estado.

• Princípio da Publicidade: Assegura que os atos processuais 
sejam públicos, permitindo o controle social e a transparência do 
processo penal. Existem exceções, como em casos que envolvem 
menores ou segurança nacional, onde a publicidade pode ser res-
tringida para proteger os direitos das partes envolvidas.

Os princípios fundamentais dos direitos e garantias processuais 
penais são essenciais para assegurar que o processo penal seja con-
duzido de maneira justa, imparcial e equitativa. Eles garantem que 
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os direitos dos acusados sejam protegidos em todas as etapas do 
processo, desde a investigação até a execução da sentença. A com-
preensão e a aplicação desses princípios são fundamentais para a 
manutenção do Estado Democrático de Direito e para a confiança 
da sociedade no sistema de justiça penal.

— Aplicação Prática dos Direitos e Garantias Processuais Pe-
nais

A aplicação prática dos direitos e garantias processuais penais 
é crucial para assegurar que os princípios fundamentais sejam efe-
tivamente respeitados ao longo de todo o processo penal. Isso en-
volve a observância rigorosa das normas legais desde a fase investi-
gativa até a execução da sentença penal, garantindo que os direitos 
dos acusados sejam protegidos em todas as etapas. A seguir, deta-
lhamos como esses direitos são aplicados na prática.

Fase Investigativa
Durante a fase investigativa, que é conduzida pelas autoridades 

policiais e supervisionada pelo Ministério Público, os direitos dos 
acusados devem ser rigorosamente observados para prevenir abu-
sos e garantir um processo justo.

• Direito ao Silêncio e à Não Autoincriminação: O acusado 
tem o direito de permanecer em silêncio e de não produzir provas 
contra si mesmo. Este direito, previsto no artigo 5º, inciso LXIII, da 
CF/88, impede que o acusado seja forçado a confessar ou a fornecer 
informações que possam incriminá-lo.

• Direito à Assistência de Advogado: O acusado tem o direito 
de ser assistido por um advogado durante toda a investigação. Este 
direito é fundamental para assegurar que o acusado possa exercer 
sua defesa de maneira eficaz e para garantir que todos os atos in-
vestigativos sejam conduzidos de acordo com a lei.

• Prisão Temporária e Prisão Preventiva: A prisão temporária 
e a prisão preventiva são medidas cautelares que só podem ser de-
cretadas em situações excepcionais, quando presentes os requisi-
tos legais específicos e devidamente fundamentados. Essas medi-
das devem ser aplicadas com parcimônia, respeitando os princípios 
da presunção de inocência e da proporcionalidade.

Fase de Instrução
Na fase de instrução, que ocorre após o oferecimento da de-

núncia ou queixa, o processo é conduzido pelo juiz, que deve garan-
tir que todas as partes tenham a oportunidade de apresentar suas 
provas e argumentos.

• Ampla Defesa e Contraditório: O acusado tem o direito de 
apresentar sua defesa de forma ampla, incluindo a produção de 
provas, o exame e a contestação das provas apresentadas pela 
acusação, e a apresentação de argumentos e testemunhas em sua 
defesa. O contraditório assegura que todas as alegações e provas 
possam ser contestadas antes que uma decisão seja tomada.

• Intimação e Notificação: Todas as decisões, atos processuais 
e provas devem ser devidamente intimados e notificados ao acusa-
do e seu advogado, garantindo que tenham pleno conhecimento do 
processo e possam reagir adequadamente.

Fase de Julgamento
Durante o julgamento, o juiz deve conduzir o processo de 

maneira imparcial, garantindo que todas as partes tenham iguais 
oportunidades de se manifestar e de apresentar suas provas e ar-
gumentos.

• Julgamento Justo e Imparcial: O juiz deve garantir que o jul-
gamento seja conduzido de maneira justa e imparcial, respeitando 
os princípios da dignidade da pessoa humana, do devido processo 
legal, da ampla defesa, do contraditório e da presunção de inocên-
cia.

• Provas Ilícitas: Provas obtidas por meios ilícitos não podem 
ser admitidas no processo penal, conforme disposto no artigo 5º, 
inciso LVI, da CF/88. Este princípio garante que o processo seja con-
duzido de maneira ética e legal, respeitando os direitos fundamen-
tais dos acusados.

Execução da Sentença
Após o trânsito em julgado da sentença penal condenatória, a 

execução da pena deve observar os direitos e garantias processuais 
penais, assegurando que a pena seja cumprida de maneira digna e 
humanitária.

• Revisão Criminal: O condenado tem o direito de requerer a 
revisão criminal, caso surjam novas provas que possam demonstrar 
sua inocência ou a injustiça da condenação. Este direito é essencial 
para corrigir erros judiciais e garantir a justiça.

• Direitos dos Presos: Durante a execução da pena, os presos 
têm o direito a um tratamento humano e digno, à assistência jurídi-
ca, à educação, ao trabalho e à saúde, conforme estabelecido pela 
Lei de Execução Penal (Lei nº 7.210/1984).

Desafios na Aplicação dos Direitos e Garantias Processuais 
Penais

A efetiva aplicação dos direitos e garantias processuais penais 
enfrenta vários desafios que precisam ser continuamente aborda-
dos para assegurar a justiça e a equidade no sistema penal.

• Sobrecarga do Sistema Judiciário: A sobrecarga dos tribunais 
e a morosidade processual podem comprometer a efetivação dos 
direitos dos acusados, causando atrasos na tramitação dos proces-
sos e na concessão de direitos fundamentais, como o direito a um 
julgamento rápido.

• Insuficiência de Recursos para a Defesa Pública: A falta de 
recursos adequados para a defesa pública pode prejudicar a ampla 
defesa dos acusados que não possuem condições financeiras para 
contratar um advogado particular, comprometendo a equidade do 
processo penal.

• Falta de Conscientização: A falta de conscientização sobre os 
direitos processuais penais entre os próprios acusados, seus fami-
liares e até mesmo entre alguns operadores do direito pode levar à 
violação desses direitos. Campanhas de educação jurídica e treina-
mentos são essenciais para melhorar essa situação.

Perspectivas para a Melhoria
A constante evolução da jurisprudência, as reformas legisla-

tivas e os esforços de aprimoramento institucional são essenciais 
para melhorar a aplicação dos direitos e garantias processuais pe-
nais.

• Reformas Legislativas: Reformas como a Lei nº 13.964/2019 
(Pacote Anticrime) buscam aprimorar a proteção dos direitos pro-
cessuais penais e aumentar a eficiência do sistema penal. A intro-
dução do acordo de não persecução penal e a revisão das condições 
para a decretação da prisão preventiva são exemplos de medidas 
que visam equilibrar a segurança pública com a proteção dos direi-
tos fundamentais.
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• Jurisprudência e Atuação do STF: O Supremo Tribunal Fede-
ral desempenha um papel crucial na interpretação e aplicação dos 
direitos processuais penais, contribuindo para a evolução do enten-
dimento jurídico e para a proteção dos direitos fundamentais.

• Fortalecimento da Defensoria Pública: O fortalecimento da 
Defensoria Pública, com mais recursos e melhor estrutura, é funda-
mental para assegurar que todos os acusados tenham acesso a uma 
defesa adequada, independentemente de sua condição econômica.

A aplicação prática dos direitos e garantias processuais penais é 
fundamental para assegurar a justiça e a equidade no sistema penal 
brasileiro. Esses direitos devem ser rigorosamente observados em 
todas as fases do processo penal, desde a investigação até a execu-
ção da sentença, garantindo que os acusados sejam tratados de ma-
neira justa e humana. A constante evolução do sistema jurídico e os 
esforços de aprimoramento são essenciais para superar os desafios 
existentes e para garantir a proteção dos direitos fundamentais no 
contexto do Direito Processual Penal.

— Desafios e Perspectivas
Apesar de sua importância, a efetivação dos direitos e garan-

tias processuais penais enfrenta diversos desafios. A sobrecarga do 
sistema judiciário, a insuficiência de recursos para a defesa pública 
e a falta de conscientização sobre os direitos dos acusados são obs-
táculos significativos. No entanto, a constante evolução da jurispru-
dência e as reformas legislativas visam aprimorar a proteção desses 
direitos.

A Lei nº 13.964/2019, conhecida como Pacote Anticrime, trou-
xe modificações importantes no CPP, reforçando garantias como o 
direito ao acordo de não persecução penal e a revisão das condi-
ções para a decretação da prisão preventiva. Essas mudanças re-
fletem um esforço contínuo para equilibrar a eficiência do sistema 
penal com a proteção dos direitos fundamentais.

Os direitos e garantias processuais penais são essenciais para 
a preservação da justiça e da dignidade humana no contexto do 
sistema penal brasileiro. Eles garantem que o poder punitivo do Es-
tado seja exercido de maneira justa e equilibrada, protegendo os 
indivíduos de arbitrariedades e abusos. A compreensão e a efetiva 
aplicação desses direitos são fundamentais para a manutenção de 
um Estado Democrático de Direito robusto e para a confiança da 
sociedade no sistema de justiça penal.

INVESTIGAÇÃO CRIMINAL POLICIAL- INQUÉRITO 
POLICIAL (ARTIGOS 4° AO 23° DO CPP)

— Conceito
O inquérito policial é um procedimento preparatório da ação 

penal, de caráter administrativo, conduzido pela polícia judiciária 
e voltado à colheita preliminar de provas para apurar a prática de 
uma infração penal e sua autoria. Nessa ótica, confira-se o disposto 
pelo art. 2.º, §1.º, da Lei 12.830/2013, cuidando da finalidade 
do inquérito: “a apuração das circunstâncias, da materialidade 
e da autoria das infrações penais”. Como ensina Tornaghi, “o 
vocábulo policia, do grego polis, cidade, significava antigamente o 
ordenamento político do Estado”.

Seu objetivo precípuo é servir de lastro à formação da 
convicção do representante do Ministério Público (opinio delicti), 
mas também colher provas urgentes, que podem desaparecer, 
após o cometimento do crime. Não se pode olvidar, ainda, servir o 

inquérito à composição das indispensáveis provas pré-constituídas 
que servem de base à vítima, em determinados casos, para a 
propositura da ação penal privada. 

Tornaghi fornece conceito ampliativo do inquérito policial, 
dizendo que “o processo, como procedimento, inclui também 
o inquérito. Não há erro, como por vezes se afirma, em chamar 
processo ao inquérito. Deve subtender-se que a palavra não está 
usada para significar relação processual, a qual, em regra, se inicia 
pela acusação”.

— Histórico;
O Estado pode e deve punir o autor da infração penal, ga-

rantindo com isso a estabilidade e a segurança coletiva, tal como 
idealizado no próprio texto constitucional (art. 5.º, caput, CF), em-
bora seja natural e lógico exigir-se uma atividade controlada pela 
mais absoluta legalidade e transparência. Nesse contexto, variadas 
normas permitem que órgãos estatais investiguem e procurem en-
contrar ilícitos penais ou extrapenais. O principal instrumento in-
vestigatório no campo penal, cuja finalidade precípua é estruturar, 
fundamentar e dar justa causa à ação penal, é o inquérito policial. 
Aliás, constitucionalmente, está prevista a atividade investigatória 
da polícia judiciária – federal e estadual (art. 144, §1.º, IV, e §4.º, 
CF). O Código de Processo Penal dedica um capítulo específico a 
essa forma de investigação, ainda que não seja a única possível a 
dar alicerce à ação penal.

O inquérito1 na história brasileira: O Código de Processo Crimi-
nal de 1832 fazia referência ao Chefe de Polícia, mas não a inqué-
rito. 

O Código de Processo Criminal passou por sensíveis reformas 
com o advento da Lei n. 261/1841. Em cada município da Corte e em 
cada Província foi determinado que houvesse um Chefe de Polícia, 
com os delegados e subdelegados nomeados pelo Imperador. Todas 
as autoridades policiais ficaram subordinadas ao Chefe da Polícia. 
Os Chefes de Polícia eram escolhidos entre os desembargadores e 
juízes de direito. Os delegados e subdelegados, entre juízes e cida-
dãos. Eram todos “amovíveis” (transferíveis) e obrigados a aceitar o 
cargo. O artigo 4º conferia aos Chefes de Polícia e aos delegados as 
mais diversas atribuições. O embrião do inquérito policial no Brasil 
se encontra no parágrafo 9º do artigo 4º da Lei n. 261/1841.

Posteriormente, a Lei n. 2.033/1871 alterou diversas disposi-
ções da legislação processual. Finalmente, o Decreto n. 4.824/1871, 
regulamentando a Lei n. 2.033/1871, instituiu e normatizou o in-
quérito policial (dos artigos 38 ao 44). Consoante o artigo 42, o in-
quérito policial consiste em todas as diligencias necessarias para o 
descobrimento dos factos criminosos, de suas circumstancias e dos 
seus autores e complices. 

— Grau De Cognição;
Significa que o inquérito é iniciado por ato voluntário da auto-

ridade policial, sem que tenha havido pedido expresso de qualquer 
pessoa nesse sentido. A lei determina que a autoridade é obrigada 
a instaurar o inquérito sempre que tomar conhecimento da ocor-
rência de crime de ação pública em sua área de atuação. Assim, 
quando o delegado de polícia fica sabendo da prática de um delito 
deve baixar a chamada portaria, que é a peça que dá início ao proce-
dimento inquisitorial. Na portaria a autoridade declara instaurado 
o inquérito e determina as providências iniciais a serem tomadas.

1 [ Disponível em: https://www.jusbrasil.com.br/artigos/artigo-4-cpp-
-inquerito-policial-historico-natureza-finalidade-principios-valor-proba-

torio-relacoes-com-o-mp/1402178009. Acesso em 08.05.2024.]
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DIREITOS HUMANOS

TEORIA GERAL DOS DIREITOS HUMANOS

A teoria geral dos direitos humanos compreende os elementos 
basilares acerca do estudo dos direitos humanos internacionais. 

Apresenta temas como conceito, histórico, características e ou-
tros pontos elementares para o conhecimento da disciplina.

Sistema Internacional dos Direitos Humanos
A luta do homem pela efetivação de direitos humanos funda-

mentais existiu em muitos períodos da história da humanidade, 
sendo resultado das inquietações do ser humano e de seus proces-
sos de luta por reconhecimento.

Na esfera interna dos Estados a efetivação e positivação dos 
direitos humanos coincide com o advento do constitucionalismo 
moderno em seu mister de limitar o arbítrio estatal e de garantir a 
tutela dos direitos do homem.

No campo internacional a existência de um sistema de normas 
e mecanismos de tutela dos direitos humanos apresenta como mar-
co histórico o pós-segunda guerra mundial, a partir da criação da 
Organização das Nações Unidas. Destaca-se como precedentes des-
se processo de internacionalização, a criação da Liga das Nações, 
a Organização Internacional do Trabalho e o Direito Humanitário.

Precedentes históricos
Direito humanitário: conjunto de normas e medidas que dis-

ciplinam a proteção dos direitos humanos em tempo de guerra 
(1863). Direito humanitário versa sobre a proteção às vitimas de 
conflitos armados, atua também em situações de graves calamida-
des.

Criação da liga das nações (1919): antecessora da ONU, a liga 
das nações foi criada após a 1ª guerra mundial com o escopo de 
garantir a paz no mundo. Sua proposta falhou pois não foi apta a 
impedir a ocorrência da 2ª guerra mundial.

Criação da OIT (1919): criada após a 1ª guerra mundial com 
o escopo de promover a tutela dos direitos dos trabalhadores por 
meio da garantia de padrões internacionais de proteção.

Ao dispor sobre os antecedentes históricos Flavia Piovesan dis-
põe:

Ao lado do Direito Humanitário e da Liga das Nações, a Organi-
zação Internacional do Trabalho (International Labour Office, agora 
denominada International Labour Organization) também contribuiu 
para o processo de internacionalização dos direitos humanos. Cria-
da após a Primeira Guerra Mundial, a Organização Internacional do 
Trabalho tinha por finalidade promover padrões internacionais de 
condições de trabalho e bem-estar. Sessenta anos após a sua cria-
ção, a Organização já contava com mais de uma centena de Con-
venções internacionais promulgadas, às quais Estados-partes pas-
savam a aderir, comprometendo-se a assegurar um padrão justo e 
digno nas condições de trabalho.

A Organização Internacional do Trabalho e o Direito Humanitá-
rio ainda atuam na tutela dos direitos humanos.

Histórico do sistema internacional dos direitos humanos
O sistema internacional de direitos humanos é fruto do pós 

2ª guerra mundial e surge como decorrência dos horrores pratica-
dos na guerra. A desvalorização e reificação da pessoa humana faz 
emergir a necessidade de construção de uma nova lógica ao Direito, 
pautada em um sistema de valores éticos e morais, no qual a pessoa 
humana seja o fim e não um meio.

Com vistas a criar um sistema internacional de proteção no 
qual a tutela dos direitos humanos seja o fim maior dos Estados, 
em 1945 é criado a Organização das Nações Unidas (ONU), insti-
tuição internacional global para a promoção e garantia dos direitos 
humanos e da paz no mundo.

Sobre o tema preceitua Flávia Piovesan:
No momento em que os seres humanos se tornam supérfluos e 

descartáveis, no momento em que vige a lógica da destruição, em 
que cruelmente se abole o valor da pessoa humana, torna-se neces-
sária a reconstrução dos direitos humanos, como paradigma ético 
capaz de restaurar a lógica do razoável. A barbárie do totalitarismo 
significou a ruptura do paradigma dos direitos humanos, por meio 
da negação do valor da pessoa humana como valor fonte do direito. 
Diante dessa ruptura, emerge a necessidade de reconstruir os direi-
tos humanos, como referencial e paradigma ético que aproxime o 
direito da moral.

Tem início assim um novo paradigma para a aplicação dos di-
reitos humanos, por meio de um sistema normativo de grande con-
teúdo axiológico, no qual a dignidade da pessoa humana e o seu 
reconhecimento enquanto sujeito de direitos, passa a ser o vetor 
de interpretação e aplicação do Direito.

A construção de um sistema internacional marca também a re-
lativização da soberania dos Estados, pois através da ratificação de 
Tratados Internacionais os Estados aceitam serem julgados e conde-
nados por tribunais internacionais de direitos humanos.

Sobre o tema afirma Portela:
Na atualidade, a soberania nacional continua a ser um dos pila-

res da ordem internacional. Entretanto, limita-se pela obrigação de 
os Estados garantirem aos indivíduos que estão sob a sua jurisdição 
o gozo de um catálogo de direitos consagrados em tratados. A sobe-
rania restringe-se também pelo dever estatal de aceitar a fiscaliza-
ção dos órgãos internacionais competentes quanto à conformidade 
de sua atuação com os atos internacionais dos quais faça parte

Importante ressaltar no entanto, que não há hierarquia entre o 
Sistema Internacional de Direitos Humanos e o Direito Interno dos 
Estados-partes, ao contrário, a relação entre essas esferas de prote-
ção é complementar. O sistema internacional é mais uma instância 
na proteção dos direitos humanos.
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Importante ressaltar também o caráter subsidiário do sistema 
internacional dos direitos humanos, pois seus órgãos só poderão 
ser acionados diante da omissão ou falha dos Estados na proteção 
dos direitos humanos. Cabe aos Estados em primeiro lugar a tutela 
e proteção dos direitos humanos daqueles que se encontram sob a 
sua jurisdição. Diante da falha ou omissão dessa proteção poderão 
ser acionados os organismos internacionais.

As partes no Sistema Internacional dos Direitos Humanos
a) Estados: os Estados tem legitimidade ativa e passiva no siste-

ma internacional de direitos humanos, podendo atuar no pólo ativo 
e passivo das Comunicações Interestatais e no pólo passivo das pe-
tições individuais.

b) Indivíduos: os indivíduos em regra não possuem legitimida-
de ativa ou passiva no sistema internacional, a exceção é a legiti-
midade ativa em petições individuais em alguns sistemas regionais 
a exemplo do sistema europeu de direitos humanos, possui ainda 
legitimidade passiva nas denúncias do Tribunal Penal Internacional 
(TPI), orgão jurisdicional de natureza penal do sistema internacional 
de direitos humanos.

Tribunal de Nuremberg
Tribunal militar internacional criado para julgar os crimes mi-

litares praticados pelos nazistas. Este foi um Tribunal pós factum, 
criado exclusivamente para punir os Alemães acusados de violar di-
reitos humanos na segunda guerra mundial, direitos estes que não 
eram previstos ou regulados por quaisquer organismos internacio-
nais e cujas violações eram permitidas pelo Direito do Estado Ale-
mão. Essas características fizeram com que Nuremberg fosse alvo 
de grandes controvérsias entre os críticos da época.

Críticas:
Tribunal de exceção.
Julgamento apenas de alemães.
Violação da legalidade e da anterioridade penal.
Pena de prisão perpétua e de morte por enforcamento.

Favoráveis:
Prevalência de direitos humanos.
Ponderação de interesses.

Esferas de proteção do Sistema Internacional de Direitos Hu-
manos

O sistema internacional de direitos humanos apresenta duas 
esferas complementares de proteção o sistema global e o sistema 
regional.

Sistema global de direitos humanos: esfera de âmbito global 
formada pelos países membros da ONU com jurisdição em todo o 
mundo;

Sistema Regional de Direitos Humanos: esfera de âmbito regio-
nal que compreende determinadas regiões do mundo a exemplo 
do sistema interamericano de direitos humanos que compreende 
os países da América, o sistema europeu de direitos humanos que 
compreende países do continente europeu, o sistema asiático com 
países da Ásia, o sistema africano integrado por países da África e o 
sistema Árabe formado por países de cultura Árabe.

Direitos Humanos X Direitos Fundamentais
Ontologicamente não há distinção entre direitos humanos e 

direitos fundamentais, sendo essas expressões comumente usa-
das como termos sinônimos. Didaticamente, no entanto algumas 
doutrinas as utilizam como expressões diversas, de acordo com o 
preceituado abaixo:

Direitos Fundamentais: Direitos essenciais à dignidade huma-
na, positivados na ordem interna do País, previstos na Constituição 
dos Estados.

Direitos Humanos: direitos essenciais à dignidade humana, re-
conhecidos na ordem jurídica internacional com previsão nos Tra-
tados ou outros instrumentos normativos do Direito Internacional, 
são direitos que transcendem a ordem interna dos Estados.

Gerações/dimensões de Direitos Humanos
A expressão gerações/dimensões de direitos humanos é utiliza-

da para representar categorias de direitos humanos, que de acordo 
com o momento histórico de seu surgimento passam a representar 
determinadas espécies de tutela dentro do catálogo de proteção 
dos direitos da pessoa humana.

A divisão em geração/dimensão é uma das formas de se estu-
dar os direitos humanos, e essas categorias não impõe uma divisão 
rígida ou hierárquica dos direitos humanos, mas apenas uma forma 
didática de melhor abordá-los. A existência de uma nova dimensão/
geração não exclui a anterior, mas amplia o catálogo de direitos.

Por meio do estudo das dimensões/gerações e pode perceber 
o desenvolvimento histórico acerca da fundamentalidade dos direi-
tos humanos. O estudo das dimensões de direitos humanos deixa 
clara a ausência de diferença ontológica entre os direitos humanos 
e direitos fundamentais, eis que a efetivação desses direitos na or-
dem Interna dos Estados precede a existência do Sistema Interna-
cional.

1ª geração: direitos da liberdade. São os direitos civis e políti-
cos, frutos das revoluções liberais e da transição do Estado Abso-
lutista para o Estado Liberal de Direito. São direitos negativos, pois 
negam a intervenção estatal. A burguesia necessita de liberdade 
frente ao despotismo do Estado Monárquico. Marco jurídico: De-
claração francesa dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789.

2ª dimensão: direitos da igualdade. Direitos sociais, econômi-
cos e culturais. Direitos positivos prestacionais. O Estado precisa 
intervir na economia frente aos desequilíbrios causados pela re-
volução industrial. Constituição Mexicana e Constituição Alemã – 
Constituição de Weimar.

3ª dimensão: Direitos da fraternidade ou solidariedade. Direi-
tos difusos, direitos dos povos, direitos da humanidade. São direi-
tos que transcendem a noção de individualidade do sujeito criando 
novas categorias de tutela como a dos direitos transindividuais. Ex: 
direito ao desenvolvimento, ao meio ambiente, ao consumidor. 

4ª geração: para Norberto Bobbio compreende a bioética e 
biodireito. De acordo com Paulo Bonavides direito à Democracia.

5ª geração: Segundo Paulo Bonavides o direito a paz.

Os Quatro Status de Jellinek
Outra importante divisão didática dos direitos humanos está 

presente na classificação de Jellinek, em sua classificação esse au-
tor apresenta quatro status de efetivação dos direitos humanos na 
relação entre o indivíduo e o Estado.
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Status passivo: o indivíduo apresenta deveres em relação ao 
Estado. Ex.: obrigação de participar do serviço militar.

Status negativo: liberdades individuais frente ás ingerências do 
Estado. Liberdades civis tais como a liberdade de expressão e de 
crença.

Status positivo ou status civitatis: neste o indivíduo passa a ter 
direito de exigir do estado uma atuação positiva uma obrigação de 
fazer. Ex.: direito a saúde.

Status ativo: neste o indivíduo passa a ter direito de influir nas 
decisões do Estado. Ex.: direitos políticos.

Características dos Direitos Humanos
Devido ao caráter complexo e evolutivo dos direitos humanos 

não um rol taxativo de suas características, segue abaixo um rol me-
ramente exemplificativo.

Historicidade: os direitos humanos são fruto do desenvolvi-
mento histórico e social dos povos.

Universalidade: os direitos humanos são universais, pois não 
pode eleger determinadas categorias de indivíduos a serem mere-
cedores da tutela desses direitos. Os direitos humanos são ineren-
te á condição de pessoa humana. Essa característica não exclui a 
existência de direitos especiais que por sua característica essencial 
deva ser destinado a pessoas específicas a exemplo dos direitos das 
pessoas com deficiência. A universalidade impede o discrímen ne-
gativo de direitos.

Relatividade: os direitos humanos podem sofrer relativização, 
não são absolutos. No caso concreto, determinados direitos podem 
ser relativizados em prol da efetivação de outros direitos. Obs: o 
direito de proibição a tortura é um direito de caráter absoluto.

Irrenunciabilidade: as pessoas não tem o direito de dispor so-
bre a proteção a dignidade humana.

Inalienabilidade: os direitos humanos não podem ser aliena-
dos, não são objeto de comércio.

Imprescritibilidade: os direitos humanos não são atingidos pelo 
decurso do tempo.

Vedação ao retrocesso: os direitos humanos caminham pra 
frente, e uma vez garantida a sua efetivação, esta deve ser amplia-
da, mas não suprimida, sendo vedado o seu retrocesso.

Unidade e indivisibilidade: os direitos humanos são unos e in-
divisíveis. Não há que falar em hierarquia entre os direitos, todos 
conjuntamente compõem um conjunto de direitos essenciais à efe-
tividade da dignidade da pessoa humana.

Sistema Global de Proteção
O sistema global de proteção abrange todos os países do globo, 

sendo instituído pela Organização das Nações Unidas. Trata-se de 
um sistema subsidiário e complementar de proteção aos direitos 
humanos, atuando em conjunto com a proteção Interna dos Esta-
dos e a proteção dos Sistemas Regionais de Direitos Humanos.

Carta Internacional de Direitos Humanos
A Carta Internacional de Direitos Humanos é formada pelos 

três principais documetos do sistema global:
Declaração Universal Direitos Humanos:
Pacto Internacional dos direitos civis e políticos (1966).
Pacto Internacional dos direitos econômicos, sociais e culturais 

(1966).

O primeiro documento desse sistema foi a Declaração Inter-
nacional de Direitos Humanos (1948) uma recomendação com um 
amplo catálogo de direitos humanos de primeira e segunda dimen-
sões. A Declaração foi criada para que em seguida fosse elaborado 
o Tratado Internacional, a divisão e bipolaridade mundial existente 
na época, com os interesses do bloco socialista representados pela 
URSS e os interesses do bloco capitalista representados pelos EUA, 
impedia um acordo acerca do conteúdo do Tratado. De um lado a 
URSS desejava um Tratado contemplando direitos sociais, econômi-
cos e culturais do outro lado os EUA defendia um Tratado contem-
plando os direitos civis e políticos. A dicotomia de interesses fez 
com que aprovassem dois Tratados um com direitos de primeira e 
outro com direitos de segunda dimensão.

Declaração Universal de Direitos Humanos (DUDH).
Aprovado em 1948.
Resolução da Assembleia Geral da ONU. A Declaração foi apro-

vada como uma resolução, recomendação e não apresentando es-
trutura de Tratado Internacional, por isso pode se afirmar que esta 
não possui força de lei.

No mínimo considerada costume internacional (soft low – fon-
tes secundárias). Passou a ser respeitada pela consciência da obri-
gatoriedade alcançando o status de costume internacional – fonte 
de direito internacional.

Acerca do status da Declaração preleciona Flávia Piovesan:

Há, contudo, aqueles que defendem que a Declaração teria for-
ça jurídica vinculante por integrar o direito costumeiro internacio-
nal e/ou os princípios gerais de direito, apresentando, assim, força 
jurídica vinculante. Para essa corrente, três são as argumentações 
centrais: 

a) a incorporação das previsões da Declaração atinentes aos 
direitos humanos pelas Constituições nacionais; 

b) as frequentes referências feitas por resoluções das Nações 
Unidas à obrigação legal de todos os Estados de observar a Decla-
ração Universal; e

c) decisões proferidas pelas Cortes nacionais que se referem à 
Declaração Universal como fonte de direito.

Não há como se negar a relevância da Declaração enquanto 
fonte no Sistema Internacional dos Direitos Humanos, o que decor-
re de sua relevância enquanto vetor de interpretação e de criação 
dos direitos humanos no mundo. Nesse mister pode se inferir que 
a DUDH não possui força jurídica de lei formalmente, no entanto 
apresenta força jurídica material.

Reconhecendo os direitos humanos: o preâmbulo da Declara-
ção elenca importantes princípios, imprescindíveis à plena efetivi-
dade dos direitos humanos:

Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a 
todos os membros da família humana e de seus direitos iguais e 
inalienáveis é o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no 
mundo,

Considerando que o desprezo e o desrespeito pelos direitos hu-
manos resultaram em atos bárbaros que ultrajaram a consciência 
da Humanidade e que o advento de um mundo em que os todos 
gozem de liberdade de palavra, de crença e da liberdade de viverem 
a salvo do temor e da necessidade foi proclamado como a mais alta 
aspiração do ser humano comum;
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A Declaração reconhece expressamente o caráter inerente dos 
direitos humanos, característica que conforme abordado em tópico 
anterior afirma a universalidade desses direitos. Todo ser humano, 
independente de credo, etnia ou ideologia é titular de direitos hu-
manos. Reafirma ainda o tripé da liberdade, igualdade e fraternida-
de como principais vetores dos direitos humanos.

Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos
Aprovado em 1966. Entrou em vigor em 1976.
Tratado internacional que disciplina os direitos de 1ª dimensão, 

os direitos civis e políticos.
Institui o Comitê de Direitos Humanos: órgão de natureza civil 

destinado á tutela e promoção dos direitos previstos no Pacto.
Como mecanismo de monitoramento institui o sistema de rela-

tórios e comunicações interestatais. Os relatórios são instrumentos 
obrigatórios nos quais os Estados-parte devem informar as medi-
das por eles adotadas para a efetivação das obrigações previstas no 
Pacto. As comunicações interestatais são denúncias de violações de 
obrigações previstas no Pacto feitas por um Estado-parte em rela-
ção a outro Estado-parte, é mecanismo facultativo que só pode ser 
aplicado se ambos os Estados, denunciante e denunciado estiverem 
expressamente se submetido a este mecanismo.

Aplicabilidade imediata.
Primeiro Protocolo Facultativo: institui a sistemática de peti-

ções individuais, que são denúncias feitas por pessoas, grupos de 
pessoas ou organização não governamentais (ongs) diante da viola-
ção pelos Estados-parte dos direitos previstos no Pacto. As petições 
são instrumentos facultativos que só serão admitidas se o Estado-
-parte tiver ratificado o protocolo facultativo.

Pacto Internacional de Direitos Sociais Econômicose Culturais
Aprovado em 1966. Entrou em vigor em 1976.
Tratado internacional de direitos de 2ª dimensão, os direitos 

sociais, econômicos e culturais.
Não institui Comitê próprio.
Como mecanismo de monitoramento prevê apenas os relató-

rios.
Aplicação progressiva: o Pacto prevê a aplicação progressiva 

dos direitos sociais, econômicos e culturais, essa disposição não sig-
nifica a menor efetividade desses direitos. O preâmbulo é claro ao 
dispor que os Estados devem dispor de todos os meios apropriados 
para buscar a plena efetivação desses direitos:

Artigo 2-1. Todos os estados integrantes do presente Pacto se 
comprometem a agir, tanto por seu próprio esforço quanto com a 
ajuda e cooperação internacionais, sobretudo nos planos econômi-
co e técnico, com o máximo de recursos disponíveis, visando garan-
tir progressivamente o pleno exercício dos direitos reconhecidos no 
presente Pacto por todos os meios apropriados, inclusive e particu-
larmente a doção de medidas legislativas.

Não obstante seu caráter progressivo, os seus direitos possuem 
justiciabilidade e, portanto são exigíveis juridicamente, fator que 
decorre de sua fundamentalidade.

Corroborando com este entendimento Flávia Piovesan precei-
tua:

Acredita-se que a ideia da não acionabilidade dos direitos so-
ciais é meramente ideológica e não científica. É uma preconcepção 
que reforça a equivocada noção de que uma classe de direitos (os 
direitos civis e políticos) merece inteiro reconhecimento e respeito, 
enquanto outra classe (os direitos sociais, econômicos e culturais), 

ao revés, não merece qualquer reconhecimento. Sustenta-se, pois, a 
noção de que os direitos fundamentais — sejam civis e políticos, se-
jam sociais, econômicos e culturais — são acionáveis e demandam 
séria e responsável observância.

Não basta a proteção do direito à vida sem a tutela do direito 
à saúde, a educação, a moradia, à cultura entre outros. A dignidade 
da pessoa humana só se efetiva com a proteção integral dos direitos 
fundamentais, por isso a relevância da afirmação de sua indivisibi-
lidade e unidade conforme expressamente previsto no preâmbulo 
do PIDESC:

Reconhecendo que, conforme a declaração Universal dos Di-
reitos do Homem, o ideal do ser humano livre, libertado do medo 
e da miséria, só poderá ser atingido se forem criadas as condições 
que permitam a cada um desfrutar direitos sociais, econômicos e 
culturais, assim como direitos civis e políticos.

Protocolo Facultativo: aprovado em 2008, esse protocolo ins-
titui o sistema de petições individuais mediante o Comitê dos Di-
reitos Econômicos e Culturais, órgão da ONU. A aprovação deste 
protocolo visa dar mais efetividade aos direitos previstos no Pacto.

Tratados Especiais do Sistema Global
O sistema global apresenta um rol de Tratados Especiais, cujos 

tutela destina-se a temas ou indivíduos determinados. Segue abai-
xo o rol com os principais Tratados Especiais do sistema.

Convenção para prevenção e repressão dos crimes de genocí-
dio (1948).

Convenção sobe a eliminação de todas as formas de discrimi-
nação racial (1965).

Convenção sobe a eliminação de todas as formas de discrimi-
nação contra as mulheres (1979).

Convenção contra a tortura ou outros tratamentos ou penas 
cruéis, desumanos e degradantes (1984).

Convenção sobre os direitos da criança (1989).
Convenção para proteção dos direitos dos trabalhadores mi-

grantes (1990).
Convenção sobre os direitos das pessoas com deficiência 

(2006).
Convenção para proteção contra desaparecimentos forçados 

(2006).
 
Tribunais do Sistema Internacional
Visando dar mais efetividade ao cumrpimento dos direitos hu-

manos no sistema internacional foram criados tribunais de natureza 
criminal e não criminal para julgar Estados ou indivíduos violadores 
dos direitos humanos.

Cortes não criminais: são tribunais, orgãos de natureza juris-
dicional, criados nos sistemas de proteção para julgar os Estados 
que descumprirem as obrigações assumidas nos Tratados Interna-
cionais, a exemplo da Corte Internacional de Justiça (CIJ) do sistema 
global e a Corte Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) orgão 
jurisdicional do sistema interamericano de direitos humanos.

Corte criminal: orgão jurisdicional de natureza penal criado 
para julgar os indivíduos acusados de praticar os crimes contra os 
direitos humanos tipificados. O único tribunal penal do sistema é o 
Tribunal Penal Internacional (TPI) criado pelo Estatuto de Roma. O 
Estatuto dispõe ainda acerca dos crimes contra os direitos humanos 
no sistema internacional.
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SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS 10

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pas-

ta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armaze-
nar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos 
de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro arquivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. 

Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 
vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determina-
da pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de trabalho

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em se-

gundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários 
tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, 
estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e 

pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Podemos 
executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, criar pas-
tas, criar atalhos etc.
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Uso dos menus

Programas e aplicativos e interação com o usuário
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para en-

tendermos melhor as funções categorizadas.
– Música e Vídeo: Temos o Media Player como player nativo 

para ouvir músicas e assistir vídeos. O Windows Media Player é uma 
excelente experiência de entretenimento, nele pode-se administrar 
bibliotecas de música, fotografia, vídeos no seu computador, copiar 
CDs, criar playlists e etc., isso também é válido para o media center.

– Ferramentas do sistema
• A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o pró-

prio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simplesmente 
confirmar sua exclusão.

• O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito impor-
tante, pois conforme vamos utilizando o computador os arquivos 
ficam internamente desorganizados, isto faz que o computador fi-

que lento. Utilizando o desfragmentador o Windows se reorganiza 
internamente tornando o computador mais rápido e fazendo com 
que o Windows acesse os arquivos com maior rapidez.

• O recurso de backup e restauração do Windows é muito im-
portante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até mes-
mo escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim uma có-
pia de segurança.

Inicialização e finalização

Quando fizermos login no sistema, entraremos direto no Win-
dows, porém para desligá-lo devemos recorrer ao  e:
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MICROSOFT WORD 2016: EDIÇÃO E FORMATAÇÃO DE TEXTOS 

Essa versão de edição de textos vem com novas ferramentas e novos recursos para que o usuário crie, edite e compartilhe documen-
tos de maneira fácil e prática1.

O Word 2016 está com um visual moderno, mas ao mesmo tempo simples e prático, possui muitas melhorias, modelos de documen-
tos e estilos de formatações predefinidos para agilizar e dar um toque de requinte aos trabalhos desenvolvidos. Trouxe pouquíssimas no-
vidades, seguiu as tendências atuais da computação, permitindo o compartilhamento de documentos e possuindo integração direta com 
vários outros serviços da web, como Facebook, Flickr, Youtube, Onedrive, Twitter, entre outros.

Novidades no Word 2016
– Diga-me o que você deseja fazer: facilita a localização e a realização das tarefas de forma intuitiva, essa nova versão possui a caixa 

Diga-me o que deseja fazer, onde é possível digitar um termo ou palavra correspondente a ferramenta ou configurações que procurar.

– Trabalhando em grupo, em tempo real: permite que vários usuários trabalhem no mesmo documento de forma simultânea.

Ao armazenar um documento on-line no OneDrive ou no SharePoint e compartilhá-lo com colegas que usam o Word 2016 ou Word 
On-line, vocês podem ver as alterações uns dos outros no documento durante a edição. Após salvar o documento on-line, clique em Com-
partilhar para gerar um link ou enviar um convite por e-mail. Quando seus colegas abrem o documento e concordam em compartilhar 
automaticamente as alterações, você vê o trabalho em tempo real.

1 http://www.popescolas.com.br/eb/info/word.pdf
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– Pesquisa inteligente: integra o Bing, serviço de buscas da Microsoft, ao Word 2016. Ao clicar com o botão do mouse sobre qualquer 
palavra do texto e no menu exibido, clique sobre a função Pesquisa Inteligente, um painel é exibido ao lado esquerdo da tela do programa 
e lista todas as entradas na internet relacionadas com a palavra digitada.

– Equações à tinta: se utilizar um dispositivo com tela sensível ao toque é possível desenhar equações matemáticas, utilizando o dedo 
ou uma caneta de toque, e o programa será capaz de reconhecer e incluir a fórmula ou equação ao documento.

– Histórico de versões melhorado: vá até Arquivo > Histórico para conferir uma lista completa de alterações feitas a um documento 
e para acessar versões anteriores.

– Compartilhamento mais simples: clique em Compartilhar para compartilhar seu documento com outras pessoas no SharePoint, no 
OneDrive ou no OneDrive for Business ou para enviar um PDF ou uma cópia como um anexo de e-mail diretamente do Word.

– Formatação de formas mais rápida: quando você insere formas da Galeria de Formas, é possível escolher entre uma coleção de 
preenchimentos predefinidos e cores de tema para aplicar rapidamente o visual desejado.

– Guia Layout: o nome da Guia Layout da Página na versão 2010/2013 do Microsoft Word mudou para apenas Layout2.

2 CARVALHO, D. e COSTA, Renato. Livro Eletrônico.
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CRIMINOLOGIA: CONCEITO, CIENTIFICIDADE, OBJETO, 
MÉTODO, SISTEMA E FUNÇÕES

O gênero ciências criminais (ciências penais) possui como espé-
cies o Direito penal, a criminologia e a política criminal. São ciências 
autônomas e coexistentes, cada qual com sua vertente1.

A criminologia, a política criminal e o Direito penal são os três 
pilares do sistema das ciências criminais, inseparáveis e interdepen-
dentes. A criminologia investiga as causas do fenômeno da crimina-
lidade segundo o método experimental, isto é, analisando o mundo 
do ser.

Aborda de maneira científica os fatores que podem levar o ho-
mem a delinquir. O Direito penal analisa os fatos humanos indese-
jados e os tipifica criminalmente por meio de normas penais, no 
plano do dever ser.

Essa dogmática penal abrange a sistematização, interpretação 
e aplicação das leis penais. Tem as normas positivadas como ponto 
de partida para a solução dos problemas.

A política criminal tem por objetivo criar estratégias concretas 
de controle da criminalidade, a fim de manter seus índices em ní-
veis toleráveis. Toma como base o fundamento científico fornecido 
pela criminologia, e por meio de juízo de valor busca criticar e apre-
sentar propostas para a reforma do Direito penal.

Nesse sentido, representa uma ponte entre a realidade e a teo-
ria jurídico-penal.

Ciências penais (Ciências criminais)

Criminologia Direito penal Política 
criminal

Finalidade Estuda o crime, 
o criminoso, 
a vítima e o 

comportamento 
social

Analisa 
os fatos 

indesejados, 
tipificando 
infrações 
penais e 

cominando 
sanções 
penais

Traça meios 
de controle 

social da 
criminalidade

Objeto Crime enquanto 
fato (o que é)

Crime 
enquanto 

norma (o que 
deve ser)

Crime 
enquanto 

valor (como 
deve ser)

1  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/1c6615d4e-
6ebde2a776440fae4c1466f.pdf

Exemplo Analisa o 
fenômeno do 
homicídio, o 
homicida, o 
ofendido e o 

comportamento 
da sociedade

Define o 
crime de 

homicídio

Estuda formas 
de diminuir o 

homicídio

https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/1c6615d4e6eb-
de2a776440fae4c1466f.pdf

Em outras palavras, são incumbências:
a) Criminologia: fornecer o substrato empírico do sistema (fun-

damento científico);
b) Política criminal: transformar a experiência criminológica 

em opções e estratégias concretas de controle da criminalidade.
c) Direito penal: converter em proposições jurídicas, gerais e 

obrigatórias, o saber criminológico fornecido pela política criminal.

A criminologia não se limita a investigar as causas da crimina-
lidade, possuindo papel bem mais importante de analisar as condi-
ções da criminalização que abrangem não só a infração penal, mas 
o delinquente, o ofendido e o controle social.

-Funções

A função linear da criminologia é informar a sociedade e os 
poderes públicos sobre o crime, o criminoso, a vítima e o controle 
social, reunindo um núcleo de conhecimentos seguros que permi-
ta compreender cientificamente o problema criminal, preveni-lo e 
intervir com eficácia e de modo positivo no homem criminoso. A 
função da criminologia é indicar um diagnóstico qualificado e con-
juntural sobre o crime2.

A criminologia não é causalista com leis universais exatas e 
nem mera fonte de dados ou de estatística. Na realidade, trata-
-se de uma ciência prática, preocupada com problemas e conflitos 
concretos, históricos. O papel da criminologia no cenário social é a 
constante luta contra a criminalidade, o controle e a prevenção do 
delito.

O alcance da criminologia está dividido em:
a) Explicação científica do fenômeno criminal;
b) Prevenção do delito;
c) Intervenção no homem delinquente.

A prevenção do delito para a criminologia se demonstra em:
a) Ineficácia da prevenção penal: que estigmatiza o infrator, 

acelera a sua carreira criminal e consolida o seu status de desviado.
b) Maior complexidade dos mecanismos dissuasórios: certeza 

e rapidez da aplicação da pena mais importantes que a sua gravi-
dade.

2  SUMARIVA, Paulo. Criminologia: Teoria e Prática. 3ª edição. Editora 
Impetus, 2015.
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c) Necessidade de intervenção de maior alcance: intervenções 
ambientais, melhoria das condições de vida e reinserção dos ex-re-
clusos na sociedade.

FUNDAMENTOS HISTÓRICOS E FILOSÓFICOS DA 
CRIMINOLOGIA: PRECURSORES, ILUMINISMO E 

AS PRIMEIRAS ESCOLAS SOCIOLÓGICAS; MARCOS 
CIENTÍFICOS DA CRIMINOLOGIA

Precursores
A História da Criminalística é fragmentada em quatro períodos: 

Antiguidade, Antropologia Criminal, Sociologia Criminal e Política 
Criminal. Os dois primeiros momentos, em especial o segundo, 
apresentavam as primeiras ideias e os estudiosos percursores dos 
outros períodos em que, de fato, a Criminologia passou a existir 
como a ciência que se baseia nas teorias da sociologia e da psicologia 
para estudar o comportamento antissocial do ser humano e suas 
motivações. 

Antiguidade: na antiga Babilônia, já existia, por exemplo, o 
Código de Hamurabi, que dispunha de mecanismo específico para 
punir os altos funcionários do governo por prática de corrupção; 
na Grécia, no século VI a.C, Alcmeon foi pioneiro a se empenhar no 
estudo das características biopsíquicas dos criminosos, a dissecação 
de animais. Aristoteles, Platão e seus discípulos apresentaram obras 
contendo prognóstico que, em geral, a pobreza forja o caminho 
para a revolta e a delinquência. 

Antropologia criminal: o período dos percursores da 
Criminalística foi do século XV até o ano de 1875. Foi Instituída por 
Cesare Lombroso, pode ser resumida com o momento em que o 
direito Penal renunciou o âmbito do abstrato, campo de estudo da 
Escola Clássica, adotando o concretismo das verificações objetivas 
sobre o crime e, sobretudo, sobre o seu autor. Entre os principais 
desses percursores estão: 

• O filósofo Thomas Morus, autor da obra Utopia, em que 
narrava uma série de crimes que afligia a Inglaterra, onde os 
delinquentes eram penalizados com a pena capital. 

• O teólogo Erasmo de Roterdã, teólogo que criticava os hábitos 
e os membros do clero, e considerava as condições socioeconômicas 
um grande motivador de transgressões. 

• O teólogo Martinho Lutero foi pioneiro na distinção entre as 
criminalidades urbana e rural. 

• Os filósofos René Descartes e Francis Bacon, defendiam a 
miséria como princípio da marginalidade. 

• O padre Jean Mabilon, da França, foi pioneiro na criação de 
prisões monásticas (1632). 

• Filippo Franci criou, em 1677, a primeira prisão constituída 
por células. 

• Por meio da de Rafael Hitlodeu, protagonista do seu livro, 
Morus defendia que, quando o povo é miserável, a riqueza e a glória 
permanecem nas mãos das camadas mais altas, e essa realidade 
antagônica favorece a incidência da criminalidade, especialmente 
pela moralidade implicada à ostentação de riqueza por parte dos 
abastados.

O Iluminismo 
Síntese: a corrente intelectual que vigorou no século XVIII tinha 

como principais fundamentos o raciocínio crítico, o foco na ciência 
e o questionamento filosófico, o que acarretava, naturalmente, 
na renúncia aos dogmas e a quaisquer outros tipos de raciocínios 
anti - argumentativos, em especial aos das disciplinas religiosas 
e políticas convencionais. O século das luzes, como também é 
denominado o movimento, colaborou, de forma definitiva, para 
revoluções nas concepções penais, constituindo base fértil e sólida 
para as escolas criminais e para a estruturação científica do Direito 
Penal das matérias relacionadas. 

Panorama penal do período: os magistrados proferiam as 
sentenças com imparcialidade e arbitrariedade, e a confissão, 
considerada rainha das provas, sendo a tortura o principal meio 
para para obtê-la. 

A importância do Iluminismo para a criminologia
Diante do cenário, iluministas e humanistas de vários lugares 

conseguiram, empreendendo revoltas, abolir a prática da tortura. 
Primeiramente, a revolução aconteceu na França (1780); depois, foi 
a vez da Espanha (1817); A cidade de Hanover, na Alemanha, e o 
reino da Prússia também estão em entre os percursores na extinção 
do martírio, nos anos de 1840 e 1851, respectivamente. 

• Montesquieu: um dos filósofos iluministas que mais tiveram 
importância no sentido de inovação penal, inaugurou um conceito 
reeducador da pena, declarava que, para ser considerado bom, 
um legislador não deveria, somente empenhar-se na punição do 
delito, mas, antes disso, deveria buscar por medidas para evitá-lo. 
Além disso, foi Montesquieu quem estabeleceu diferenciação entre 
os crimes (delitos que ferem os costumes, a paz, a segurança e a 
religião). Assim, abriu o caminho para a classificação dos crimes de 
acordo com o bem jurídico afetado, quanto aos aspectos pessoais 
dos infratores e à natureza do delito. 

• Jean Jacques Rousseau: para ele, todos os conflitos 
sociais tinham sua causa na propriedade privada e, em sua 
obra, Enciclopédia, afirmava que “a miséria é a mãe de todos os 
delitos”; em Contrato Social, o filósofo defendia que, em um Estado 
organizado adequadamente, existirão menos criminosos. 

• Voltaire: era contra a tortura e a pena de morte, tendo, 
inclusive, lutado para que o trabalho forçado fosse aplicado em 
substituição desta. Para ele, furto e roubo eram delinquências dos 
desabastecidos. 

• César Bonesana: entre as principais ideias defendidas por 
Bonesana, estava a que dizia que a finalidade da pena não consiste 
em torturar o suspeito, mas em evitar que haja reincidência, além 
de servir como desestímulo para que outros pratiquem delitos. 
Também conhecido como Marquês de Beccaria, este iluminista é 
autor de uma das mais importantes obras (e leitura obrigatória) 
quando o interesse é criminologia: Dos delitos e das penas, que 
é considerada uma grande afronta às práticas penais naquela 
época. entre as principais ideias defendidas por Bonesana, estava 
a que dizia que a finalidade da pena não consiste em torturar o 
suspeito, mas em evitar que haja reincidência, além de servir 
como desestímulo para que outros pratiquem delitos. A obra é tão 
relevante que modificou integralmente os estudos das penalidades 
criminais e foi precursora da Escola Clássica do Direito Penal. 
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Escolas sociológicas 
Escola Clássica Metafísica: grande parte de seus adeptos 

consideravam que o livre-arbítrio é que propicia a criminalidade. 
Em geral, essa doutrina compreendia crime como uma infração e a 
repressão era a sua pena. 

Escola Positiva Determinista: entende o crime como ato 
anti - social e revelador do criminoso; coação da temibilidade 
do delinquente, correção e intimidação constituem pena, que, 
segundo essa escola, contribui para a segurança social. 

Escola Antropológica ou Nuova Scuola: defende que o 
criminoso é nada mais que um ente anormal (anômalo), qualificado 
nato para a prática da criminalidade ou com potencial para tal. 
Sobre ele, influenciam não somente aspectos antropológicos / 
intrínsecos, mas também o contexto físico (fatores extrínsecos) o 
ambiente; esse, porém, é de menor relevância. 

Escola Neo - Clássica: compreende o delito como ilícito 
jurídico, ato ilegal, cuja penalidade consiste na repressão eventual 
e advertência geral. Já o autor do delito é entendido como 
responsável social.

Escola da Política Criminal: entre as principais conquistas 
dessa escola, estão o tratamento de infratores menores de idade, o 
livramento condicional e a sursis (suspensão condicional). 

Escola Neo - Positiva: entende o delito como uma conduta 
biossocial e indicativo do grau de periculosidade do delinquente, 
o que auxilia nas medidas de segurança para de proteção dos 
cidadãos. 

Escola Crítica: também chamada de Terza Scuola ou Escola 
Eclética, entende o delinquente como fruto de contextos sociais 
carentes. É dessa doutrina a famosa sentença “a sociedade tem os 
criminosos que merece”. 

Escola Cartográfica: baseada nas três leis térmicas do belga 
Lambert Adolphe Quetelet, essa doutrina contribuiu para a 
afirmação do método aplicado atualmente na Criminologia, o 
método estatístico.

Marcos científicos da Criminologia
1. O maior marco científico da criminologia data de 1876, e 

trata-se da publicação do livro L’Uomo Delinquente (O homem 
delinquente), de autoria do pai da Antropologia Criminal, Cesar 
Lombroso 

2. O surgimento de movimentos intelectuais jurídicos-
filosóficos 

3. O surgimento das chamadas Escolas Penais (Escola Clássica e 
Escola Positiva), convertendo toda a especulação em torno do crime 
em ciência, cujo principal objeto de estudo era a anormalidade 
endógena do indivíduo, ou seja, a disfunção interna do autor do 
delito. 

A ESCOLA LIBERAL CLÁSSICA DO DIREITO PENAL E A 
CRIMINOLOGIA POSITIVISTA

Escola clássica
Surgiu como resistência ao sistema político, jurídico e social 

que vigorava na época, o ancien régime, com a finalidade de 
assegurar os direitos individuais. Tem sua origem nas escolas gregas 
de filosofia, que entendiam o delito como uma consolidação da 
isonomia social (justiça). 

Principais características: 
• Recorria-se ao método lógico-abstrato ou de dedução.
• Compreendia o delito como o um elemento jurídico; para 

eles, o delito era uma antítese entre a Lei e o real.
• Defendia que a moral e o livre-arbítrio eram o cerne da 

responsabilidade.
• Por considerar que a vontade do ser humano é determinada 

de forma natural e livre, o comportamento mal nada mais é que 
uma opção, por isso, a pena possui cunho repressivo. 

• No que diz respeito ao criminoso, entende-se que cada ser 
humano possui saúde mental, portanto, agir criminosamente é uma 
escolha; apoia-se no fundamento do determinismo.

Escola Positivista
Seu principal representante e criador foi Cesare Lombroso. 

Baseia-se no método de observação e indutivo, principal distinção 
entre o Positivismo e a Escola Clássica. 

Principais características: 
• Estudava o fenômeno do delito a partir do seu autor, por 

meio de observações empíricas. Descreveu aspectos individuais 
para cada tipo de delito.

• Fundamentava seus estudos nos pormenores do 
desenvolvimento do corpo humano, do cérebro e da calota craniana. 

• Defendia a ideia de que os criminosos tinham algum tipo de 
problema, de ordens diversas: biológica, psicológica, evolucionária, 
etc.

• Entendia que, contra o criminoso de nascença, as penas de 
caráter moral não eram cabíveis, defendendo, assim, as aplicações 
de prisão perpétua e até de pena capital. 

A MODERNA CRIMINOLOGIA CIENTÍFICA: MODELOS 
TEÓRICOS EXPLICATIVOS DO COMPORTAMENTO 

CRIMINAL. BIOLOGIA CRIMINAL, PSICOLOGIA 
CRIMINAL E SOCIOLOGIA CRIMINAL

A moderna criminologia científica é uma abordagem cuja 
finalidade é a verificação do ato delituoso a partir da busca das 
suas motivações, a despeito da efetivação do fato, ou seja, baseia-
se em uma perspectiva pluridimensional. Esse aspecto atribui à 
criminologia o caráter de ciência multidisciplinar. 

Biologia Criminal: trabalha com base nos transtornos natos do 
indivíduo, nas disfunções e nas patologias, observando a atividade 
dos variados sistemas corporais, visando à identificação de um 
aspecto distinto que conduza ao delito.

Psicologia Criminal: fundamenta-se na investigação dos 
desenvolvimentos anormais da psique, no aprendizado e na 
vivência, buscando elucidação para anormalidades psíquicas do 
autor do delito. Envolve conceitos da psiquiatria criminal, da 
psicopatologia e da psicanálise. 

Sociologia Criminal: baseia-se em fatores que vão além 
daqueles próprios do indivíduo, realizando a análise dos aspectos 
extrínsecos existentes na sociedade; sendo assim, inclui o estudo 
dos âmbitos cultura, social e ecológico em que o criminoso está 
inserido. 
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TEORIA ESTRUTURAL-FUNCIONALISTA DO DESVIO E 
DA ANOMIA

Como sociologia de essência funcional, a teoria do desvio 
e da anomia foi introduzida na matriz das teses estruturais 
funcionalistas, que tinham como principal aspecto a busca pela 
análise e reinterpretação do delito como ocorrência normal, 
social e funcional. Seu precursor foi o filósofo francês David Émile 
Durkheim, no final do século XIX. 

Características da teoria: 
• Oposição ao Positivismo, que, como vimos, defendia o crime 

tinha origens patológicas ou biológicas e que os criminosos eram 
parasitas antissociais 

• Caráter estrutural 
• Determinismo sociológico 
• Defendia a ideia de que o desvio ou falta de referenciais 

coletivos normativos que norteiam o convívio social é a razão pela 
qual a solidariedade dentro de uma sociedade perde a força 

• Normalidade e inevitabilidade do delito 
• Funcionalidade do delito 

A normalidade do delito 
• Pressupões que o crime é inevitável, pois se apresenta em 

toda sociedade.
• Para que não haja delito em uma sociedade, é necessário que 

valores e emoções dignos de preservação fossem disseminados da 
mesma forma na consciência de cada indivíduo e com tamanha 
intensidade que os tornasse aptos a reprimir suas turbações e 
impulsos delituosos, assim… 

• A normalidade constitui um processo longo e constante de 
constatação das ocorrências criminais.

• O crime antecipa ou prenuncia uma provável transformação 
social .

A funcionalidade do crime 
• Durkheim defende que “o crime é um fator de saúde pública 

e é parte integrante de toda sociedade sã” (VIANA, 2016)3 .
• A ocorrência de crimes é inerente em uma sociedade e 

característica fundamental de sua evolução, então, a ausência de 
crimes denota primitivismo.

• O delito é útil, pois está diretamente relacionado às 
circunstâncias elementares da vida em sociedade “está ligado às 
condições fundamentais de qualquer vida social, pois essas tais 
circunstâncias são imprescindíveis para a evolução natural da 
moralidade e do direito.

• O delito leva às transformações necessárias dos sentimentos 
comunitários, preparando, inclusive para determinadas mudanças 
que constituirão, futuramente, a moral daquela sociedade. 

• Assinala que a liberdade de expressão e pensamento que 
desfrutada na sociedade atual só foi possível graças às violações 
das Leis que as condenavam.

• Por fim, Durkheim defendia que, se o delito predetermina 
e prediz a moralidade futura, da mesma forma, o criminoso tem 
papel importante na sociedade. 

3 VIANA, Eduardo. Criminologia. UESC. Santa Catarina, 4a ed., 2016

TEORIA DAS SUBCULTURAS CRIMINAIS

A Teoria das Subculturas Criminais, que esse desenvolveu 
entre 1910 e 1960, foi importante no sentido de apresentar uma 
nova abordagem a respeito da criminalidade, que, até então, era 
compreendida sob a perspectiva ecológica do delito, fundamentada 
na Escola de Chicago. Em síntese, essa teoria parte do princípio da 
existência de normas e valores próprios de cada grupo social, e 
usa esse argumento para negar que o crime possa ser visto como 
a manifestação de uma conduta adversa às regras da sociedade em 
geral e aos seus padrões morais. A negação da culpabilidade é o 
princípio mais importante dessa teoria. 

Objetivos: 
• Investigação das relações sociais e culturais que envolvem a 

criminalidade 
• Fazer oposição às teorias que compreendem o crime como 

consequência de conflitos sentimentais inerentes ao próprio 
indivíduo ou de suas disfunções psicológicas 

O delito, segundo a Teoria das Subculturas Criminais: o 
crime é uma atitude de contestação e protesto, ao contrário do 
Positivismo, que via utilidade no ato delituoso. Exemplificando: ao 
se analisar um caso de furto, o item subtraído não será consumido 
ou sequer utilizado na obtenção de qualquer lucro; conforme a 
teoria da subcultura, o real propósito do delito não repousa sobre 
a vantagem materialista, mas constitui uma contestação do padrão 
social que prestigia a posse em demasiado. 

Malícia da conduta: isto é, sadismo, satisfação no sofrimento 

Negativismo: fundamenta-se em outros valores, negando o 
valor predominante. O comportamento criminoso fundamenta-
se nos princípios do grupo, contrapondo, consequentemente, a 
conduta modelo social. Pichação é um dos melhores exemplo para 
essa característica, pois constitui ato de protesto, uma confrontação 
à ordem majoritária. 

Aplicação da pena segundo a Teoria das Subculturas Criminais: 
o combate ao crime no âmbito da subcultura delinquente não 
pode ocorrer por vias de dispositivos convencionais de controle de 
marginalidade. Em vez da repressão, esses atos delinquentes são 
combatidos por meio da integração e da associação desses grupos 
marginalizados, com delegacias especializadas ou inserindo os 
jovens, se for o caso, no mercado de trabalho. 

DO “LABELING APPROACH” A UMA CRIMINOLOGIA 
CRÍTICA

Labelling Approach: é um inovador conceito criminológico 
que transforma drasticamente o objeto de análise da criminologia 
clássica, pois recusa a investigação do delito e do seu autor com 
base na etiologia, optando por analisar de monitoramento dos 
grupos sociais, bem como sua conduta na tendência de combate ao 
crime ou mesmo o comportamento desviante. Labeling Approach 
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PERÍCIAS E PERITOS

– Perícia
É um procedimento médico, realizado através de requisição 

do Delegado de Polícia ou do Juiz, objetivando esclarecer fatos de 
interesse da justiça, através da análise médica de vestígios. 

Genival França define a perícia médico-legal com sendo “um 
conjunto de procedimentos médicos e técnicos que tem como 
finalidade o esclarecimento de um fato de interesse da justiça.” 
(FRANÇA, Genival Veloso de. Medicina legal. 10ª ed. Rio de Janeiro: 
GEN, 2015. p. 46.)

É importante, para fins didáticos, distinguir a perícia geral da 
perícia médica. A primeira é realizada por perito criminal e recai 
sobre objetos ou instrumentos relacionados ao local de crime. Já 
a segunda é realizada pelo perito médico-legal e recai sobre os 
vestígios que possuem interesse médico-legal como perícia de 
identificação antropológica, perícia traumatológica, tanatoscópica, 
etc. 

São objetos da perícia: 
A –  Pessoas vivas: visa diagnosticar as lesões corporais e suas 

espécies, determinar idade, sexo, etc. 
B – Mortos: visa diagnosticar a causa morte, o tempo da morte, 

identificar o cadáver, etc. 
C – Esqueletos: visa à identificação da espécie, do sexo e do 

tempo da morte. 

— Perito
É o auxiliar da justiça, cuja função é fornecer ao juiz dados 

instrutórios, de ordem técnica, realizando a verificação e a formação 
do exame do corpo de delito.

São profissionais com conhecimentos técnico-científicos em 
áreas do saber humano, os quais fornecem informações técnicas 
sobre determinado assunto em um caso concreto e procedem a 
exames em pessoas ou coisas. 

Os peritos atuam na fase de inquérito policial ou processo 
judicial, sendo considerados auxiliares da Justiça. 

A Lei 12.030/2009 considera peritos de natureza criminal os 
médico-legistas, peritos odontologistas e peritos criminais, sendo 
importante frisar que, embora sejam requisitados pelo Delegado 
de Polícia ou pelo Juiz para procederem a determinados exames, 
as autoridades requisitantes não possuem ingerência sobre 
a elaboração do laudo, sendo garantida a autonomia técnica, 
científica e funcional dos peritos. 

Os peritos podem ser oficiais ou não oficiais, conforme exposto 
abaixo: 

A – Perito Oficial: É o profissional concursado e de carreira que 
exerce função pública. É um servidor público. 

B – Perito Não Oficial / nomeado (ad hoc): É o profissional 
portador de diploma superior, designado pelo Delegado de Polícia 
ou Juiz para realização de perícia, os quais prestam compromisso 
para desempenhar o encargo. 

DOCUMENTOS MÉDICO-LEGAIS; QUESITOS OFICIAIS

— Documentos Médico-Legais
Documento é toda anotação escrita que tem a finalidade de 

reproduzir e representar uma manifestação do pensamento. No 
campo médico-legal da prova, são expressões gráficas, públicas ou 
privadas, que têm o caráter representativo de um fato a ser avalia-
do em juízo1.

Os documentos que podem interessar à Justiça, são: as notifi-
cações, os atestados, os prontuários, os relatórios e os pareceres; 
além desses, os esclarecimentos não escritos no âmbito dos tribu-
nais, constituídos pelos depoimentos orais.

Relatórios
O relatório médico-legal é a descrição mais minuciosa de uma 

perícia médica a fim de responder à solicitação da autoridade po-
licial ou judiciária frente ao inquérito (peritia percipiendi). Se esse 
relatório é realizado pelos peritos após suas investigações, contan-
do para isso com a ajuda de outros recursos ou consultas a tratados 
especializados, chama-se laudo. E quando o exame é ditado dire-
tamente a um escrivão e diante de testemunhas, dá-se lhe o nome 
de auto.

O relatório é constituído das partes descritas a seguir:
• Preâmbulo. Constam dessa parte a hora, data e local exa-

tos em que o exame é feito. Nome da autoridade que requereu e 
daquela que determinou a perícia. Nome, títulos e residências dos 
peritos. Qualificação do examinado.

• Quesitos. Nas ações penais, já se encontram formulados os 
chamados quesitos oficiais. Mesmo assim, podem, à vontade da 
autoridade competente, existir quesitos acessórios. Em Psiquiatria 
Médico-Legal, assim como no cível, não existem quesitos oficiais, 
ficando o juiz e as partes no direito de livremente formularem con-
forme exigências do caso.

• Histórico. Consiste no registro dos fatos mais significativos 
que motivam o pedido da perícia ou que possam esclarecer e orien-
tar a ação do legisperito. Isso não quer dizer que a palavra do decla-
rante venha a torcer a mão do examinador. Outra coisa: essa parte 
do laudo deve ser creditada ao periciado, não se devendo imputar 
ao perito nenhuma responsabilidade sobre seu conteúdo.

Mesmo não sendo o momento mais expressivo do documento 
médico-legal, o histórico tem-se revelado na experiência pericial, 
muitas vezes, como uma fase imprescindível, necessária e impor-

1  FRANÇA, Genival Veloso de. Medicina legal. 11ª ed. - Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, 2017.
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tante. Tão valiosa, que a norma processual civil assegura ao perito 
o direito de ouvir testemunhas e recorrer a qualquer outra fonte de 
informação que possa orientar seu trabalho.

E essa orientação na ação pericial tem justificativas, principal-
mente nas questões penais, no que diz respeito à criminodinâmi-
ca, como as condições da violência, posição e distância do agres-
sor, tempo de ofensa, local da violência, condições anteriores da 
vítima e outras circunstâncias que certamente tornar-se-ão úteis à 
complementação do raciocínio e das conclusões do periciador. Para 
não falar na perícia psiquiátrica, em que a história do periciando 
constitui-se em um dos pontos de maior relevo do projeto médi-
co-pericial.

Ainda que a prática médico-legal não tenha o caráter de ato 
de investigação ou de instrução, mas de prova, o histórico inclui-se, 
hoje, na moderna concepção pericial, como um instante de indiscu-
tível necessidade.

O laudo deve apontar uma ideia real não só da lesão, mas, tam-
bém, do modo pelo qual ela foi produzida. Só assim ele alcançará 
seu verdadeiro sentido: o de exibir uma imagem bem viva, pelo me-
nos a mais aproximada da dinâmica do evento, do qual a agressão 
foi a consequência.

• Descrição. É a parte mais importante do relatório médico-
-legal. Por isso, é necessário que se exponham todas as particulari-
dades que a lesão apresenta, não devendo ser referida apenas de 
forma nominal, como, por exemplo, ferida contusa, ferida de corte, 
queimadura, marca elétrica, entre outras. Devem-se deixar para a 
última parte do documento: respostas aos quesitos, a referência ao 
meio ou o tipo de ação que provocou a ofensa.

Citar nominalmente uma lesão é o mesmo que diagnosticá-la. 
Omitir suas características é uma maneira de privar de uma ideia 
pessoal quem vai analisar o laudo e tirar-lhe a oportunidade de se 
convencer do aspecto real e da natureza da lesão.

É necessário afirmar justificando, mencionar interpretando, 
descrever valorizando e relatar esmiuçando. Assim, a descrição 
deve ser completa, minuciosa, metódica e objetiva, não chegando 
jamais ao terreno das hipóteses.

A descrição é a parte mais eloquente do laudo. Na verdade, 
toda lesão no domínio da prova e, portanto, da medicina legal traz 
no seu conjunto um elenco de particularidades que necessitam de 
interpretação e ajuste para um deliberado fim. Tudo depende, é cla-
ro, de quem vai interpretá-la na riqueza de cada detalhe.

A verdadeira finalidade do laudo médico-legal é oferecer à au-
toridade julgadora elementos de convicção para aquilo que ela su-
põe, mas de que necessita se convencer. A essência da perícia é dar 
a imagem mais aproximada possível do dano e do seu mecanismo 
de ação, do qual a lesão foi resultante.

Portanto, para que um ferimento tenha força elucidativa, pre-
ciso se faz que todos os seus elementos de convicção estejam bem 
definidos em forma, direção, número, idade, situação, extensão, 
largura, disposição e profundidade. Por mais humilde que seja uma 
lesão violenta, ela sempre traz consigo muitas das suas caracterís-
ticas.

Qualquer particularidade bem descrita, técnica e artisticamen-
te, tem o poder de transferir a lesão para o laudo ou de transpor-
tar o pensamento do analista para o instante em que se verificou 
a agressão. Outra coisa: a lesão violenta, vista por um perito, não 
pode ter, por exemplo, o mesmo significado da análise do cirurgião, 
o qual necessita somente de tratá-la, enquanto ao legista cabe com-

preendê-la, analisá-la, esmiuçando, comparando, compondo e re-
compondo-a como quem arma as peças de um quebra-cabeça. Só 
assim ele é capaz de retirar todos os valores ali inseridos, naquilo 
que pode existir de insondável e misterioso.

Depois disso, deve ser colocado esse pensamento em uma lin-
guagem que represente o retrato vivo do evento e daquilo que o 
produziu. A arte pericial requer mais que o simples conhecimento 
da ciência hipocrática. Exige, além dessa intimidade com todas as 
especialidades médicas, uma certa intuição e um relativo interesse 
por outras formas de conhecimento, a fim de elevar suas concep-
ções a um melhor plano do entendimento, como forma de contri-
buir para a análise e a interpretação dos julgadores.

É claro que não cabem ao perito o rebuscado literário nem a 
ficção ornamental, tão ao gosto de outras manifestações artísticas. 
Cabem, sim, o relato simples e a arte pura da verdade pura e sim-
ples.

A arte aqui deve ser entendida como um feito colocado nas 
mãos da clareza e da lógica, voltada para a crueza do dano, sem os 
impulsos da exagerada inclinação literária. A arte aqui tem de se 
estreitar nos limites da realidade violenta, da verdade científica e 
da especulação exclusivamente comprobatória.

Além disso, a descrição não deve ficar adstrita somente à lesão. 
É imprescindível que se registre também com precisão a distância 
entre ela e os pontos anatômicos mais próximos, e, se possível, se 
anexem esquemas ou fotografias das ofensas físicas, pois somente 
assim poder-se-ão evitar dúvidas ou interpretações de má-fé, em 
face da localização duvidosa da agressão.

• Discussão. Nesta fase, serão analisadas as várias hipóteses, 
afastando-se o máximo das conjecturas pessoais, podendo-se in-
clusive citar autoridades recomendadas sobre o assunto. O termo 
discussão não quer dizer conflito entre as opiniões dos peritos, mas 
a lógica de um diagnóstico a partir de justificativas racionais e ba-
seadas na avaliação tendo em conta todas as circunstâncias do con-
texto analisado.

• Conclusão. Compreende-se nesta parte a síntese diagnóstica 
redigida com clareza, disposta ordenadamente, deduzida pela des-
crição e pela discussão. É a análise sumária daquilo que os peritos 
puderam concluir após o exame minucioso.

• Respostas aos quesitos. Ao encerrarem o relatório, respon-
dem os peritos de forma sintética e convincente, afirmando ou 
negando, não deixando escapar nenhum quesito sem resposta. É 
certo que, na Medicina Legal, que são ciências de vastas propor-
ções e de extraordinária diversificação, em que a certeza é às vezes 
relativa, nem sempre podem os peritos concluir afirmativa ou ne-
gativamente. Não há nenhum demérito se, em certas ocasiões, eles 
responderem “sem elementos de convicção”, se, por motivo justo, 
não se puder ser categórico.

O “pode resultar” ou “aguardar a evolução” são, em alguns 
quesitos, respostas perfeitamente aceitáveis, principalmente por se 
saber da existência do Exame da Sanidade realizado após os 30 dias. 
Sempre que o assunto causar estranheza ao examinador, tal fato 
deve ser confessado sem receio ou vacilação.

Todavia, lembrar sempre que um exame médico-legal, de tan-
tos detalhes e de tantas e possíveis implicações, não pode ser resol-
vido com respostas simplistas que apenas afirmam ou negam. Há 
de se valorizar cada particularidade.

Quando se defrontam de um lado questões diagnósticas deli-
cadas e de outro o constrangimento de quem é acusado, não pode 
o perito limitar-se a dizer com extrema simplicidade “sim” ou “não” 
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em uma perícia. É obrigação precípua do perito mencionar, no rela-
tório, em que elementos anatômicos ou resultados laboratoriais se 
baseou para fazer tal ou qual afirmativa.

Dizer, apenas, por exemplo, que houve lesão corporal é subtrair 
suas características e não leva ninguém a nenhuma convicção. Dizer 
pura e simplesmente que houve conjunção carnal sem nenhuma 
justificativa também não concorre para a busca da verdade. Isto 
porque só a descrição pode nos colocar em uma correlação lógica 
entre a lesão encontrada e a verdade que se quer chegar.

A força desta fidelidade descritiva é que irá instruir a curiosi-
dade do operador jurídico nas suas ânsias. E, sempre que possível, 
juntar à descrição, à maneira de reforço, os desenhos, gráficos e 
fotografias.

Quanto às fotografias, recomenda-se não anexar aos laudos 
as que identifiquem as vítimas ou as exponham em situações de 
constrangimentos ou de violação à vida privada e à honra dos exa-
minados, como exames de crianças e adolescentes a exemplo dos 
casos de crimes contra a dignidade sexual. Tais cuidados, nestes ca-
sos, não esvaziam o objeto da prova pericial. Há outros meios como 
gráficos e esquemas.

Pareceres
A arte médico-legal não se resume apenas ao exame clínico ou 

anatomopatológico da vítima. Daí não bastar, um médico ser sim-
plesmente médico para que se julgue apto a realizar perícias, como 
não basta a um médico ser simplesmente médico para que faça 
intervenções cirúrgicas. Por isso, são-lhe indispensáveis educação 
médico-legal, conhecimento de legislação, prática de redação de 
documentos e familiaridade processual.

Quando um perito é chamado para intervir em uma ação em 
andamento, estudando situações de fatos definidos e contra os 
quais não haja controvérsias, nem sempre há necessidade de en-
trevistar o examinado ou realizar qualquer exame técnico, mas, tão 
só, avaliar as peças processuais à óptica médico-legal e oferecer seu 
parecer, principalmente quando as entidades nosológicas ou suas 
consequências estão bem definidas, e contra as quais ninguém fez 
objeção.

Assim, quando na marcha de um processo um estudioso da 
Medicina Legal é nomeado para intervir na qualidade de perito, e 
quando a questão de fato é pacífica, mas apenas o mérito médico 
é discutido, cabe-lhe, apenas, emitir suas impressões sob forma de 
parecer e responder aos quesitos formulados pelas partes (pericia 
deducendi). E o documento final dessa análise chama-se parecer 
médico-legal, em que suas convicções científicas e, até doutrinárias 
são expostas, sem sofrer limitações ou insinuações de quem quer 
que seja.

Isso não quer dizer que o perito possa ter caprichos, antipa-
tias ou preconceitos. Não. A liberdade pericial não admite exageros 
dessa ordem.

Na consulta médico-legal, quando dúvidas são levantadas no 
bojo de um processo, ou quando as partes se contradizem e se radi-
calizam nas suas posições mais obstinadas, chega a hora de ouvir a 
voz mais experiente, a autoridade mais respeitada, capaz de ilumi-
nar o julgador no seu instante mais denso. O parecer médico-legal 
é, pois, a definição do valor científico de determinado fato, dentro 
da mais exigente e criteriosa técnica médico-legal, principalmente 
quando esse parecer está alicerçado na autoridade e na competên-
cia de quem o subscreve, como capaz de esclarecer a dúvida cons-
titutiva da consulta.

A função pericial não exige apenas ciência, senão, também, ta-
lento e imaginação, dois recursos da inteligência capazes de criar 
um universo de interpretações mais vivas, contrastando com a 
vulgaridade das aparências primárias. Cria-se, dessa forma, outro 
mundo de cores mais vivas e de novas formas, onde a análise mais 
apurada se eleva a outras significações.

Em um parecer médico-legal, distante, pois, da trivialidade 
das perícias de rotina, cria-se um universo diferente, melhorado, 
possuído de uma eloquência rara, que só a inteligência é capaz de 
conhecer e acreditar.

Em suma: não se deve limitar a ser, tão somente, um artesão 
da parte pericial, analista objetivo e descritivo do exame físico da 
vítima, mas, ainda, um participante ativo na área contemplativa, 
doutrinária, teórica, constituenda da matéria, capaz de revolver 
muitas controvérsias e inspirar muitas soluções. Tudo isso por quem 
é possuidor de uma educação médico-legal mais aprimorada, de co-
nhecimentos de legislação, de prática de redação de documentos 
forenses e de familiaridade processual.

Diante disso, como sempre e hoje muito mais, o juiz, para se 
munir dos subsídios de convicção, precisa de informações espe-
cializadas e não apenas de meros exames clínicos, técnicos, frios, 
simplistas, distantes, pois, da realidade que se quer configurar. Fora 
dessas considerações, qualquer sabedoria judicante será temerária 
e improfícua.

O parecer médico-legal é constituído de todas as partes do re-
latório, com exceção da descrição. A discussão e a conclusão pas-
sam a ser os pontos de maior relevo desse documento.

Atestados
Entende-se por atestado ou certificado o documento que tem 

por objetivo firmar a veracidade de um fato ou a existência de de-
terminado estado, ocorrência ou obrigação. É um instrumento des-
tinado a reproduzir, com idoneidade, uma específica manifestação 
do pensamento.

O atestado ou certificado médico, portanto, é uma declaração 
pura e simples, por escrito, de um fato médico e suas possíveis con-
sequências. Tem a finalidade de resumir, de forma objetiva e singe-
la, o que resultou do exame feito em um paciente, sua doença ou 
sua sanidade, e as consequências mais imediatas.

É, assim, um documento particular, elaborado sem compro-
misso prévio e independente de compromisso legal, fornecido por 
qualquer médico que esteja no exercício regular de sua profissão. 
Desta forma, tem unicamente o propósito de sugerir um estado de 
sanidade ou de doença, anterior ou atual, para fins de licença, dis-
pensa ou justificativa de faltas ao serviço, entre outros.

Tão singelo e desprovido de formalidades é o atestado médico, 
que se admite, estando o médico, inscrito regularmente no Conse-
lho Regional de Medicina competente, possuir competência para 
atestar, independentemente de especialidade, desde que se sinta 
capacitado para tanto.

É elaborado de forma simples, em papel timbrado, podendo 
servir até o usado em receituário ou, para quem exerce a profissão 
em entidades públicas ou privadas, em formulários da respectiva 
instituição. É quase sempre a pedido do paciente ou de seus res-
ponsáveis legais.

Não tem o atestado uma forma definida, porém deve conter 
as seguintes partes constitutivas: cabeçalho – onde deve constar a 
qualificação do médico; qualificação do interessado – que é sempre 
o paciente; referência à solicitação do interessado; finalidade a que 
se destina; o fato médico quando solicitado pelo paciente ou seus 
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familiares; suas consequências, como tempo de repouso ou de afas-
tamento do trabalho; e local, data e assinatura com o respectivo 
carimbo profissional, onde contenham nome do médico, CGC e nú-
mero de inscrição no Conselho Regional de Medicina da jurisdição 
sede de sua atividade.

A utilidade e a segurança do atestado estão necessariamente 
vinculadas à certeza de sua veracidade. Sua natureza institucional e 
seu conteúdo de fé pública é o pressuposto de verdade e exatidão 
que lhe é inerente, daí a preocupação e o interesse que o atestado 
desperta.

Uma declaração duvidosa tem, no campo das relações sociais, 
o mesmo valor de uma declaração falsa, exatamente por não impri-
mir um conteúdo de certeza ao seu próprio objeto.

O atestado médico quanto a sua procedência ou finalidade 
pode ser: administrativo, quando serve ao interesse do serviço ou 
do servidor público; judiciário, quando por solicitação da adminis-
tração da justiça; e oficioso, quando dado no interesse das pessoas 
física ou jurídica de direito privado, como para justificar situações 
menos formais em ausência das aulas ou para dispensar alunos da 
prática da educação física.

Há um fato que sempre mereceu profundas controvérsias: a 
questão da declaração do diagnóstico nos atestados. Uns admitem 
que deve ser omitida a fim de responder aos imperativos dogmáti-
cos que norteiam o sigilo profissional; outros acham desnecessária 
a guarda do segredo, principalmente quando a autoridade adminis-
trativa exige o diagnóstico com a finalidade de estabelecer a relação 
entre os dias perdidos e a gravidade da doença, por exemplo.

O certo é que, na medida do possível, deve-se evitar a declara-
ção do diagnóstico no atestado, a não ser quando permite o Código 
de Ética Profissional: por justa causa, dever legal ou a pedido do 
paciente ou de seus representantes legais.

Quanto à necessidade de se colocar o CID (Código Internacio-
nal de Doenças e Causas de Morte) nos atestados, só pode-se fir-
mar atestado revelando o diagnóstico, na forma codificada ou não, 
nas hipóteses de justa causa, dever legal ou permissão do paciente 
ou de seus responsáveis legais.

Deve-se entender ainda que o atestado é diferente de declara-
ção. No atestado, quem o firma, por ter fé de ofício, prova, reprova 
ou comprova. Na declaração, exige-se apenas um relato de teste-
munho.

Entende-se que, na área de saúde, apenas os profissionais res-
ponsáveis pela elaboração do diagnóstico são competentes para 
firmarem atestados. Os demais podem declarar o acompanhamen-
to ou a coadjuvação do tratamento, o que não deixa, também, de 
constituir uma significativa contribuição como valor probante.

Classifica-se o atestado médico, quanto ao seu conteúdo ou ve-
racidade, em: idôneo, gracioso, imprudente e falso.

O compromisso ético e legal do médico é fornecer sempre um 
atestado idôneo. Mesmo não sendo exigidos uma certa formalida-
de e um compromisso legal de quem o subscreve – por ser uma 
peça meramente informativa e não um elemento final para decidir 
vantagens e obrigações –, deve merecer o atestado todos os requi-
sitos de comprovada idoneidade, visto que ele exerce, dentro dos 
seus limites, uma função de certo interesse social.

Fica o médico, portanto, no dever de dizer a verdade sob pena 
de infringir dispositivos éticos e legais, seja pelo Código de Ética 
Profissional, seja por delito de falsidade de atestado por infração ao 
artigo 302 de nosso diploma penal.

Não deve ser recusado “a priori”, como vez por outra ocorre, 
pois se deve ter sua presunção de lisura pelo respeito à credibili-
dade de quem firma o atestado. Isto não quer dizer, todavia, que 
o atestado seja um fato conclusivo ou consumado, ou que não te-
nha um limite de eficácia em certas eventualidades, principalmente 
para o que ele não se destina.

Em documentos particulares, escritos e assinados, ou apenas 
assinados, presumem-se verdadeiros em relação ao signatário. 
Quando houver referência de determinado fato ligado à ciência, o 
documento particular prova a declaração, mas não o fato declara-
do, competindo ao interessado em sua veracidade o ônus de provar 
o fato.

O atestado gracioso, também chamado de complacente ou de 
favor, tem sido concedido por alguns profissionais menos responsá-
veis, desprovidos de certos compromissos e que buscam por meio 
deste condenável gesto uma forma sub-reptícia de obter vantagens, 
sem nenhum respeito ao Código de Ética Profissional. Muitos des-
tes atestados graciosos são dados na intimidade dos consultórios 
ou das clínicas privadas, tendo como finalidade a esperteza de agra-
dar o cliente e ampliar, pela simpatia, os horizontes da clientela.

Já o atestado imprudente é aquele que é dado de maneira in-
consequente, insensata e intempestiva, quase sempre em favor de 
terceiros, tendo apenas o crédito da palavra de quem o solicita.

O atestado falso seria aquele dado quando se sabe do seu uso 
indevido e criminoso, tendo por isso o caráter doloso. Se é fato 
que alguns médicos resistem, igualmente certo é também que, em 
alguns casos, o profissional é induzido por questões de amizade ou 
de parentesco, e, assim, sem uma análise mais acurada, fornece um 
atestado gracioso ou falso, mesmo que seu Código de Ética diga que 
tal atitude é ilícita e o Código Penal veja como infração punível. Tais 
sanções são justas porquanto o Estado tem o direito de resguardar o 
bem jurídico da fé pública, cuja finalidade é proteger uma verdade.

A falsidade do atestado está na sua falsificação ideológica. Está 
fraudado na sua substância, no seu conteúdo. A sua irregularidade, 
portanto, está no seu teor, na sua natureza intelectual, praticada 
por um agente especial que é o médico, quando subverte o exercí-
cio regular de um direito.

Na sua essência material ele pode até ser correto, pois foi fir-
mado por alguém habilitado a fazê-lo. A falsidade material diz res-
peito apenas no tocante a sua falsificação quando, por exemplo, 
ele é expedido por alguém que não possui habilitação legal nem 
habilitação profissional, ou seja, por alguém que não é médico.

A falsidade pode estar na afirmação da existência ou da inexis-
tência de uma enfermidade, na falsa condição de higidez pretérita 
ou atual, em um tipo de patologia, na causa mortis e no seu agente 
causador, ou em qualquer outra informação dessa ordem que não 
reflita a verdade. Ou ainda, pode também referir-se a outros fatos, 
como a origem de uma doença, a existência de morte e suas causas, 
a vacinação, as consequências de moléstias ou ferimento etc.

Enfim, incide sobre tudo aquilo que compete ao médico verifi-
car, não apenas circunscrito aos fatos, mas ainda pode recair sobre 
opinião ou conceito sobre os mesmos. O que se pune nesta forma 
de delito é tão somente a inveracidade que o atestado pretende 
provar.

Acrescenta-se, ainda, que a falsidade pode ser praticada tanto 
em relação ao que é fundamental, como ao que é secundário, des-
de que altere em substância o conteúdo do atestado e o juízo feito 
sobre ele.


